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NOTA DE ABERTURA 

Começo por realçar que nos nossos dias grande parte da informação é 
recebida através da Televisão, Jornais, Internet, Redes Sócias e Rádio. Mas, isto 
não significa que as revistas de cultura e as publicações de pensamento perde- 
ram vigência. Vários pressupostos estão na base desta asseveração. Na verdade, 
as revistas do cultura são hoje elementos necessários e insubstituíveis, instru- 
mentos fundamentais para a difusão e criação de cultura que se situam no espa- 
ço intermédio da actualidade imediata dos jornais e a pausa dos livros, consti- 
tuindo uma alternativa credível ao esgotamento de certos meios de comunicação 
como espaço para o debate e a reflexão. Acresce que, à semelhança do que 
acontece com os livros, as revistas de cultura desempenham a importante função 
de depositárias da memória histórica e cultural. Acresce que as revistas de cultu- 
ra oferecem o tempo e o espaço necessários para uma análise mais profunda e 
permitem salvaguardar a dignidade do debate intelectual, pelo que seria um erro 
grosseiro ignorar o seu papel e o seu contributo. Por isso, estou absolutamente 
convicto de que as revistas devem sobreviver e manter a sua importante função 
de consciência cultural, não descurando, obviamente, a sua adaptação aos tem- 
pos em que vivemos e às circunstâncias sociais e culturais em que se inserem. 

Não é possível passar este momento sem olhar para a presente edição da 
Revista de Cultura Callipole. No número 22 da Revista está patente uma 
coexistência cultural assumida nas várias unidades temáticas. Logo num primei- 
ro patamar, a publicação aponta para um novo espaço temático dedicado à can- 
didatura de Vila Viçosa a Património Mundial da UNESCO. Na verdade, ao 
retomar-se a candidatura patrimonial de Vila Viçosa, a Revista inclui um exce- 
lente conjunto de textos que têm como denominador comum destacar as singu- 
laridades dos valores patrimoniais locais e analisar as bases fundamentais para 
justificar cientificamente a candidatura, constituindo um contributo muito enri- 
quecedor, incentivo para este longo e complexo projecto que pretende inscrever 
a "vila ducal" na lista dos bens classificados como Património Mundial. 

A publicação é testemunha de vários acontecimentos marcantes de que 
agora faz eco. Observamos que esta viagem também faz referência aos Trezen- 
tos e Cinquenta Anos da Batalha de Montes Claros (1665-2015), acontecimento 



Míiiuicl João Fontainhas Condenado 

com ligações profundas a Vila Viçosa. Nesta edição, destacamos ainda as 
unidades temáticas matriciais de Estudos Históricos, Estudos do Património e 
Criação Literária, onde prevaleceu urna escolha criteriosa de trabalhos variados 
relacionados com estes temas. Já o espaço temático de Homenagem dá conhe- 
cimento de alguns aspectos relacionados, implícita ou explicitamente, com Vila 
Viçosa. 

Mas, aquilo que caracteriza de imediato a Revista é a difusão de trabalhos 
que incidem sobre a vertente local, propósito de esperar numa Revista de Cultu- 
ra com origens em Vila Viçosa. Por isso, é muito importante incentivar e divul- 
gar obras de autores calipolenses. A análise do seu conteúdo coloca em evidên- 
cia a qualidade, o rigor e a originalidade cientifica deste número, assim como a 
estreita relação da sua temática com a realidade local, mantendo a revista o 
imprescindível equilíbrio entre a temática calipolense e a externa. A produtivi- 
dade da inspiração da temática calipolense parece inesgotável, o que as publica- 
ções aqui reunidas testemunham. Os seus escritos permanecem vivos e coope- 
ram imensamente na tarefa memorável de valorização e engrandecimento de 
Vila Viçosa. 

Convém ter em atenção que a apresentação do número 22 de Callipole se 
encontra associada à realização do 111 Encontro Transfronteiriço de Revistas de 
Cultura que pretende proporcionar um espaço colectivo de debate das principais 
alterações e inovações das revistas de cultura e promover a análise do seu papel 
na reflexão cultural e no debate intelectual. 

Na verdade, o potencial desta edição vai certamente permitir a pessoas e 
instituições que se interessam por este legado patrimonial o acesso a um exce- 
lente repertório de produção cultural e científica, bem como a possibilidade de 
aprofundamento de conhecimentos históricos, culturais, patrimoniais e artísticos 
sobre as temáticas incluídas neste estudo, com especial incidência no seu 
contributo para a fundamentação e o conhecimento dos valores e do carácter 
excepcional do património cultural calipolense. 

Quando se fala de Callipole, interessa reter a lucidez, a elevação cultural 
científica e, sobretudo, a generosidade dos colaboradores da Revista, cujo 
meritório contributo atesta bem o apreço em que é tida. Por isso, todos eles 
merecem de nós mais do que simples palavras de cortesia: a expressão indelével 
de toda a nossa gratidão e público reconhecimento. São estas palavras de agra- 
decimento igualmente dirigidas aos membros do Conselho de Redacção. 

Manuel João Fontainhas Condenado 
Presidente da Câmara Municipal de Vila Viçosa 
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A FACHADA DO PAÇO DUCAL DE VILA VIÇOSA 

E OS SEUS ARQUITECTOS NICOLAU DE FRIAS 

E PERO VAZ PEREIRA: 

UMA NEBULOSA QUE SE ESCLARECE 

Vítor Serrão* 

1. O Paço de Vila Viçosa, a «corte na aldeia»-, um problema de arte 

A candidatura de Vila Viçosa a Património da Humanidade junto das 
instâncias da UNESCO tem, entre as suas evidenciadas mais-valias patrimoniais, a 
força acrescida de incluir como peça mais aprimorada o conjunto monumental do 
Paço dos Duques de Bragança. Entre as suas jóias de referência, a «cidade dos 
mármores» possui um Paço que é não só o maior e o mais importante monumento 
português de arquitectura civil do século XVI, como um dos mais expressivos 
testemunhos da época maneirista, e desse gosto estilístico, a nível da Península. 
Essa é razão de sobra para que um processo de revalorização da cidade alentejana, 
como é a candidatura em curso, seja encarado com boas expectativas. 

A fachada do Terreiro1 é de majestoso poder cenográflco, ainda que nem 
sempre tal tenha sido reconhecido pela historiografia que dela se ocupou. Não só a 

}|t . . . , . 
ARTIS-IHA-FLUL-Instltuto de História da Arte. Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, 

1 Este texto sumaria os resultados das nossas pesquisas sobre a fachada ducal, esboçadas no 
livro O Fresco Maneirista no Paço de Vila Viçosa, Parnaso dos Duques de Bragança 
(Fundação da Casa de Bragança, 2008) e depois melhor desenvolvidas no livro Arte, 
Religião e imagens em Évora no tempo do Arcebispo D. Teotónio de Bragança, 1573-1602 
(no prelo), bem como num dos capítulos do relatório final do projecto da Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia De Todas as Partes do Mundo: O Património do 5" Duque de 
Bragança, D. Teodósio /, coordenado por Jéssica Hallett (PTDC/EAT-HAT/098461/2008). 

Callipole - Revista de Cultura n." 22 - 2015, pp. 13-45. 



Vítor Serrão 

sua cenografia é grandiloquente, como o prospecto arquitectónico tem vincada 
erudição, mas tal nem sempre significou que sobre o edifício se lançasse o olhar 
analítico que merecia e impunha. O Paço Ducal, centro importante de vida 
literária e cultural que a fez cenário da famosa «corte na aldeia» de Rodrigues 
Lobo, é também mal conhecido no que diz respeito à génese das suas obras de 
construção, sendo a arquitectura da grande fachada que lança para o terreiro 
frequentemente considerada de época mais antiga: foi vista como tendo filiação 
renascentista, fruto das iniciativas do quinto titular da casa, o Duque D. Teodósio I 
(1532-1563), e sequaz das linguagens classicistas do primeiro Renascimento 
italiano. Veremos que a tese não tem fundamentação histórico-artística, 

E necessário perceber-se, antes de mais, o que foi construído no Paço de 
Vila Viçosa durante a segunda metade do século XVI, bem como o espírito que 
presidiu, ao mesmo tempo, às decorações intestinas das «casas novas». A 
documentação abunda, e a leitura das formas artísticas permite que saibamos 
melhor o que persistiu das campanhas primevas iniciadas no tempo do 4° Duque 
D. Jaime, e o que efectivamente lhe foi acrescentado, em monumentalidade e 
extensão, no tempo do sexto Duque D.João 1 (1563-1583), fase em que os 
corpos do terreiro ducal foram concebidos e começaram a ser erigidos segundo 
o prospecto que remanesceu até aos nossos dias. Essa campanha maneirista 
concluiu a empresa ducal da fachada no tempo do sétimo Duque D. Teodósio II 
(1583-1630). 

Apura-se, pelo que ainda felizmente chegou aos nossos dias em termos de 
documentação arquivística, que coube ao arquitecto lisboeta Nicolau de Frias 
um papel decisivo nessa concretização do plano de engrandecimento da Casa 
Ducal, à medida desejada dos seus interesses e estratégias políticas. Este arqui- 
tecto, ao mesmo tempo empregue por D. Teotónio de Bragança, Arcebispo de 
Évora (1578-1602), na direcção das obras mais importantes da sua Arquidio- 
cese, vai ser essencial na definição dos valores que a fachada do Terreiro vai 
assumir, à entrada do último quartel do século XVI, num discurso nobiliárquico 
de forte aparato, apto a encantar os embaixadores e demais visitantes estrangei- 
ros, pródigos em elogios à magnificência palacial apresentada pela sede da Casa 
de Bragança. 

No término da construção ducal, em empreitadas teodosinas realizadas 
entre o final do século XVI e a passagem para o século XVII, destacar-se-á de 
seguida outro artista, Pero Vaz Pereira, educado na cidade de Roma, que será 
mesmo designado arquitecto e escultor do Duque D.Teodósio II e que nesse 
âmbito ultimará o projecto da fachada de Nicolau de Frias. 

2. A monumental fachada palatina: estado da questão 

O Paço Ducal de Vila Viçosa, emblemática sede da Casa de Bragança, 
estima-se, como se disse, entre os mais notáveis empreendimentos da arquitec- 
tura senhorial do pleno século XVI da Península Ibérica. A esplêndida massa da 
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A fachada do Paço Ducal de Vila Viçosa e os seus arquitectos... 

sua fachada dispõe-se em triplo andar com vinte e três tramos 'forrados de 
mármore, num longo e grandiloquente prospecto arquitectónico, único no seu 
tempo se se exceptuar o destruído Paço Real na Ribeira de Lisboa. 

A inspiração artística do prospecto é tomada seguramente maneirista, 
dentro dos preceitos civilistas «ao italiano» e em fidelidade à tratadística serlia- 
na, e remete para conhecimento, por parte dos seus responsáveis, de bons exem- 
plos de construção aristocrática, tanto castelhana como transalpina2. Apesar de a 
sua linguagem estilística se conformar à lição de módulos da arquitectura inter- 
nacional, como aliás esclarecem as informações que nos podem ser fornecidas 
através da contra-prova arquivística, a cronologia da fachada ainda hoje conti- 
nua a dividir a opinião dos historiadores de arte. 

Tem-se defendido uma cronologia têmpora. Considerou o historiador de 
arte Rafael Moreira3 (e, na sua esteira, vários outros autores4) que o Duque 
D. Teodósio I, tendo sido indigitado corno Condestável do Reino em 1535, e ao 
ter de negociar o casamento de sua irmã D. Isabel com o Infante D. Duarte, 
irmão de D. João III, proveu a ampliação do velho Paço a fim de o tomar 
condigno para as festas que se anunciavam. Era um matrimónio prestigiante 
para a casa, mesmo descontando os dotes que envolvia em terras e bens, sendo 
portanto dessa época, segundo tal tese, a obra da imponente fachada que hoje 
admiramos. Ou seja, existiu um esforço de promoção da Casa de Bragança que 
levou D. Teodósio I a erguer um corpo palatino junto às «casas velhas» (o paço 
tardogótico do Reguengo), como que exorcizando a pesada memória de seu pai 
D. Jaime, o que tomaria Vila Viçosa o expoente urbanístico italianizado de um 
Renascimento de mármore5. Estaríamos perante um caso ímpar de arquitectura 
de patrocínio aristocrático realizada no tempo de D. João III e de que o Paço 
calipolense seria o mais evoluído testemunho. 

2 Sobre a fachada ducal, cf. Túlio Espanca, Inventário Artístico de Portugal. VIU. Distrito de 
Évora, Lisboa, Academia Nacional de Belas-Artes, 1978, pp. 61 1-644; José de Monterroso 
Teixeira, O Paço Ducal de Vila Viçosa, Fundação da Casa de Bragança, Lisboa, 1983, 
pp. 71-87; Rafael Moreira, «Uma 'cidade ideal em mármore'. Vila Viçosa, a primeira corte 
ducal do Renascimento português», revista Monumentos, n0 6, 1997, pp. 48-53; Vitor 
Serrão, O fresco maneirista no Paço de Vila Viçosa, cit., 2008, pp. 113-120; Carlos Ruão, 
O Eupalinos Moderno. Teoria e Prática da Arquitectura Religiosa em Portuga! (1550- 
-1640), tese de Doutoramento, Universidade de Coimbra, 2006, vol. I, pp. 306-310, e vol. 
II, pp. 184-202; Miguel Soromenho, A Arquitectura: o Ciclo Filipino, in Arte Portuguesa 
da Pré-História ao Século XX, direcção de Dalila Rodrigues, Lisboa, Fubu, 2009, pp. 81- 
-83; e Nuno Senos e Alexandre Pais (coord.), Da Flandres. Os Azulejos encomendados por 
D. Teodósio I, 5" Duque de Bragança, Lisboa, Museu Nacional do Azulejo e Fundação da 
Casa de Bragança, 2013, 

3 Rafael Moreira, art. cit., 1997, pp, 50-52. 
4 Tal foi a opinião maioritariamente difundida pela generalidade dos investigadores 

envolvidos no âmbito do projecto De Todas as Partes do Mundo: O Património do 5o 

Duque de Bragança, D. Teodósio I, coordenado por Jéssica Hallett. 
5 Rafael Moreira, art. cit, 1997, pp. 50-52. 
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Vítor Serrão 

Essa opinião não é, todavia, consensual e pôde ser fundamentadamente 
contestada em estudos recentes, com base documental e no estudo analítico e 
comparatista da obra remanescente. As listas de contabilidade existente e o 
estudo formal da fechada, assim como a memória transcontextual que, a partir 
das fontes da iconografia, pode ser fixada, apontam para outra realidade. É certo 
que com as obras realizadas na sequência das festas de 1537 a fechada que lança 
para o Terreiro estava parcialmente erguida, em gosto «.ao romano», com dois 
pisos sobrepostos. Segundo regista uma fonte coetânea, «em fim. do anno de 
1552 em tempo de El-Rey D. João /// tem o terreiro do paço de Villa Viçosa de 
longo 66 braças e d'ancho 55»6. Por outro lado, o autor anónimo que descreveu 
as festas de 15377 refere-se à fachada existente como obra esplendorosa com suas 
«janellas lavradas ao modo antigo romano de bases e capiteis cornigeas e outras 
obras romanas»'*. Segundo Rafael Moreira, essa campanha seria da respon- 
sabilidade de Benedetto da Ravena, um engenheiro militar de Carlos V que passa 
em 1535 por Portugal e trabalhará entretanto na fortaleza de Mazagão9. 

Ora sabemos pelos róis das Aposentadorias e pelas férias de pedreiros de 
Março de 1565 quais foram precisamente as obras custeadas pelo Duque a 
seguir a 1537. Após o seu casamento com D. Beatriz de Lencastre, essas obras 
de D. Teodósio I foram avaliadas pelos mestres pedreiros Domingos Lourenço e 
Marcos de Pina, e desse rol pode apurar-se com exactidão o tipo de trabalhos 
que se fez, tanto na fachada como em salas do paço. Pode, assim, reconstituir-se 
o pré-existente antes das definitivas remodelações dos anos de 1580 sob batuta 
de Nicolau de Frias10. De facto, com a governação de D. Teodósio I fízeram-se 
as primeiras obras de expansão do corpo palatino para a ala sul, excluindo-se a 
parte fundamental dessa ala, a torre central com o portal de serventia, e o tercei- 
ro piso da ala norte; aliás, este último ainda estava por ultimar à data em que 
Pier Maria Baldi desenha a fechada do paço, aquando da visita do Grão-Duque 
da Toscana Cosme de Médicis em 1669. Pode saber-se, pelas contas de 1559 a 
1563, que o Duque iniciou o corpo do Terreiro com uma ala de dois pisos 
angulando com o velho paço do Reguengo, prolongando-o mais ou menos até 

6 B.N.P., Reservados, Memórias Históricas, Cód. 675; cf. José Teixeira, op. cit, pp. 36-37, e 
Carlos Ruão, op. cit., vol. II, p. I 85. 

7 Segundo Rafael Moreira, art. cit., tratar-se-ia do escritor Francisco de Morais, criado da 
casa e autor do romance Palmeirim de Inglaterra. 

s B.N.P., Reservados, Mss. Cód. 1544 (Festas e apercebimentos c/ne fés em Villa Vicoza o 
Duque de Bragança Dom Theodosio e os casamentos do Infante Dom Duarte e da sr" 
Infante Dona Izabel sua irmam No mês de Abri! do anno de 1537). 

9 Rafael Moreira, art. cit., p. 51. 
10 Sobre este importantíssimo documento (Arquivo Histórico da Fundação da Casa de 

Bragança, Avalliaçant das obras das casas de Vila Viçosa, Res. Ms. 17, Maço 1, t.2), cf. a 
primeira referência e revelação de existência em João Ruas, Manuscritos da Biblioteca de D. 
Manuel II. Paço Ducal de Vila Viçosa, Fundação da Casa de Bragança, Caxias, 2006, p. 90 e 
n0 105, e a primeira transcrição em Vitor Serrão, O fresco maneirista..., pp. 235-246. 
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A fachada do Paço Ducal de Vila Viçosa e os seus arquitectos... 

ao lanço que integra a Sala dos Tudescos, e custeando a decoração fresquista 
dos salões e câmaras interiores11. 

Ao certo, ficamos a saber que o paço ducal se ampliou entre 1537 a 1559, 
adquirindo um fácies ao romano e abandonando os resquícios da primitiva 
tipologia gótico-mudéjar. Existem referências precisas, entre outras, a decora- 
ções na fachada com tondi relevados, dentro do gosto renascentista, que são 
inequívocas sobre a obra que então se erguia. Um dos lanços de avaliação de 
1559 contabiliza 698.000 rs com os «treze vãos de pedrarya que estão no ter- 
reyro do alpendre ate o Jardjm», correspondendo a obras feitas entre 1540 e 
aquele ano, «descontando as janellas que não são deste tempo»12, o que signifi- 
ca que já à data se pensava seriamente em dar ao prospecto uma imagem ceno- 
gráfica consentânea com modelos de palácios peninsulares coevos. 

Todavia, o prospecto da ala teodosina levantado para as festas de 1537 e 
depois prosseguido foi substancialmente alterado com a intervenção definitiva 
de 1583: foi essa campanha, sim, que prolongou a fachada até às dimensões 
actuais e lhe modernizou o carácter arquitectónico, cora torre central integrando 
o corpo da longa frontaria, remate com serliana, fina molduração das fenestras e 
adição de um piso superior pensado como contínuo. Em 1571, à data da visita 
do Cardeal Alexandrino, legado do Papa, o cronista Giovan Battista Venturino13 

descreve-nos ainda uma «casa comprida» onde a comitiva papal pernoitou e 
que não deveria ser a actual Sala dos Tudescos, situada à direita da escadaria 
nobre, pois a avaliação de Março de 1565 fala repetidamente de uma Casa dos 
Hóspedes sita no ângulo junto ao paço do Reguengo. 

Só no final do governo do Duque D.João 1 (1563-1583) se iniciará a 
grande campanha de ampliação e remodelação integral, que lhe conferiu o 
carácter monumental que hoje se admira. As obras das chamadas «casas novas» 
trazem-nos esclarecedoras referências, a partir de vários contratos notariais com 
pedreiros que laboram nessa campanha com direcção essencial do Duque 
D. Teodósio 11 e de Nicolau de Frias, «arquitecto de sua casa e obras deIIa»H. 
Voltando às obras do segundo quartel do século XVI, só nos restam alguns 
elementos de equipamento doméstico (como um antigo oratório ducal pintado a 
fresco)15 e nada em absoluto remanesce na fachada que remeta para a campanha 
teodosina, toda ela reformulada em prospecto majestático quando finalmente 
houve condições políticas para o fazer: e, essas, foram as condições que a crise 
dinástica impunha e os pergaminhos dos Braganças exigiam. 

11 B.N.P., Reservados, Cód. 1544, cit. em José Teixeira, op. cit., p. 1 14. 
12 A.H.F.C.B., Avalliaçam das obras..., fl. 24. Cfr, Serrão, O Fresco Maneirista... (2008), 

pp. 243-244. 
13 Túlio Espanca, art. cit., 1952, pp.146-150. 
14 A.C.B., Mercês de D. Teodósio //, mss. n" 135, fl. 2 v°, ref em José Teixeira, op. cit., 

p. 120, Túlio Espanca, op. cit., pp. 615 e seg., Vitor Serrão, op. cit. (2008), p. 113, e 
Carlos Ruão, op. cit., vol. II, pp. 184-202, 

15 Vitor Serrão, op. cit., pp. 184-187. 
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Foi no fim dos anos 70 do século XVI que se concebeu a monumental 
fachada do Terreiro que constitui o ex-libris de Vila Viçosa. É preciso, por isso, 
contestar antes de mais a opinião prevalecente em bases definitivas que sejam 
convincentes. Se em termos estilísticos se torna uma evidência contestar a 
proposta de cronologia de cerca de 1537, lembremos os termos em que o faz o 
historiador de arte Miguel Soromenho ao observar, justamente, que «a sobrepo- 
sição vitruviana das ordens e o coroamento de vãos, em pisos alternados, com 
frontões triangulares e semicirculares, não tinham ainda sido tentados (naquela 
data), e só o vieram a ser muito mais tarde», enquanto que «a concepção plani- 
ficada do muro parece mais próxima de um tipo de linguagem fmissecular, enri- 
quecida pelo sentido experimental introduzido através das opções do desenho 
da fachada do Paço da Ribeira, que continuava a ser o termo de referência mais 
internacionalizado da arquitectura civil portuguesa»16. Analisemos, pois, os 
factos. 

3. A primeira fachada palatina c o seu provável arquitecto, 
o francês Francisco Loreto 

A proposta de cronologia do actual corpo palaciano do Terreiro como 
sendo o que foi sido erguido no tempo de D. Teodósio I, «num prenúncio de 
bom augúrio para as grandezas futuras»17, Tem feito escola na historiografia 
portuguesa, apesar da evidência estilística que a lição arquitectónica proporcio- 
na, e da probatória documentação que subsiste. 

Como dissemos, as descrições esclarecedoras, as contas das aposentado- 
rias que elencam obras de construção entre 1540 e 1563, e a leitura estilística, 
permitem reconstituir exactamente como seria a fachada nos anos de governa- 
ção do quinto Duque. Embora uma análise cuidada de tal documentação permita 
deduzir que em 1559 já estava prevista a extensão da frontaria senhorial para 
vinte e três tramos18, revelando a intenção de engrandecimento que os Bragan- 
ças entendiam vital como sua estratégia de afirmação - tratando-se da mais 
poderosa nobreza do Reino -, o cumprimento desse desiderato só terá modo de 
concretização, e modelo adequado à ambição do programa, no tempo de 
D. Teodósio II. E esse cumprimento dcveu-se a traças de Nicolau de Frias, ao 
configurar a fachada do Terreiro com a fisionomia que chegou aos nossos dias. 

16 Miguel Soromenho, op. cit., pp. 81-82. 
17 Rafael Moreira, op. cit., p. 49. 
18 É útil cruzar estes dados arquivísticos, e a informação iconográfica calipolense, em 

comparação com os resultados das pesquisas de reconstituição 'in situ' de Nuno Senos e 
Ana Lopes, no âmbito do projecto De Todas as Partes do Mundo. Cf. Alexandre Nobre 
Pais, Maria Antónia Pinto de Matos e Nuno Senos (coord.), Da Flandres. Os Azulejos 
encomendados por D. Teodósio I, 5" Duque de Bragança, Lisboa: Museu Nacional do 
Azulejo e Fundação da Casa de Bragança, 2013, p. 3 1. 
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Assim, a «obra romana» da fachada de D.Teodósio I (cujo'responsável 
pode ser agora revelado fruto de nova documentação) não é a que remanesce: 
coube ao Duque seu filho, D. João í (1563-1583), a tarefa de gizar o projecto 
monumental de fachada palatina, dentro de uma severidade tridentina que era a 
do novo gosto de arquitectura senhorial dominante na Península. Essa fachada 
maneirista, idealizada em tempo de crise dinástica e nas vésperas de viragem 
para a Monarquia Dual, deve-se, com a segurança proporcionada por base 
documental sólida, a custosas «traças» realizadas em 1583 pelo arquitecto 
Nicolau de Frias, que lhe conferiram o actual prospecto, austero e grandilo- 
quente ao mesmo tempo, ao gosto da arquitectura castelhana do terceiro quartel 
do século XVI e assumindo notória dimensão internacional19. 

Sabemos hoje que Frias começa a trabalhar na renovação e ampliação da 
fachada com o governo de D, João 1, sendo já em 1578 considerado «famoso 
architecto destes tempos» pela educação italiana e arrojo de certas obras (como 
a elogiada planta do Dormitório do Convento de São Domingos de Lisboa, com 
configuração de «huma cruz perfeita de tres braços»). Porém, tendo ficado 
cativo por um ano no rescaldo da trágica expedição de Marrocos {«para sitiado- 
res do campo ião Filipe Estercio, italiano, e Nicolao de Frias, grandes 
architectos»)2", só em 1583 retoma as obras calipolenses do Duque D. João I: 
recebe a 15 cie Março 50.000 rs «por respeito de vir a Lx" per mandado do 
duque que Ds tem a esta vi/la Viçosa onde esteve ate ora fazendo as traças»21, 
são-lhe pagos 20.000 rs em 3 de Abril da parte do novo Duque D. Teodósio II 
como «arquitecto da sua casa», e mais 20.000 rs a 12 de Maio «por todas as 
traças que mais fez»22. Trata-se indiscutivelmente do projecto de renovação da 
fachada paçã: como observou a propósito Carlos Ruão, pelos desenhos de 
remodelação do palácio, Nicolau de Frias recebeu a fabulosa soma de 70.000 rs 
(em parte de pago), o que aponta para «um projecto de grande relevância»23, 
coerente com a modernidade pretendida. 

Trata-se de uma tipologia ligada com proximidade ao modelo maneirista 
que se impôs em Castela com a reorganização dos paços régios e que envolveu 
arquitectos de corte como Alonso de Covarrubias, Luis de Vega e seus colabo- 
radores Heraán González de Lara, Francisco de Villalpando, Gaspar de Vega, e 
outros nomes de topo na construção cortesã, onde se configuram novas soluções 
de cenográfica grandiloquência como os palácios de Madrid, Aranjuez, Valla- 

19 Cf. a este respeito, entre outros, Chueca Goitia, «El estilo herreriano yu la arquitectura 
portuguesa», El Escoria! 1563-1963, Madrid, IV Centenario, 1963, pp. 215-253; Fernando 
Marias, op. cit., 1989; José Manuel Barbeito, El Alcázar de Madrid, Madrid, 1992; Carlos 
Ruão, op. cit., 2008; e Miguel Soromenho, op. cit., 2009. 

20 Fonte citada em José Teixeira, op. cit., p. 72 e n. 28. 
21 José Teixeira, op. cit., p. 120. 
22 José Teixeira, op. cit., pp. 120-121. 
23 Carlos Ruão, op. cit., II, p. 187, 
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dolid, Segóvia, Toledo, Valsaín, etc. Esse gosto, chamado por Chueca Goitia 
estilo Príncipe Felipe24, e que se integra dentro da deliberada severidade contra- 
-reformista que era a desse 'tempo'25, é a nosso ver o gosto áulico que domina 
na opção estética seguida no Paço de Vila Viçosa com os Duques D. João 1 e 
D. Teodósio II - ou seja, muitos anos após a morte de D. Teodósio I. 

Recentes pesquisas arquivísticas deram a conhecer o nome do artista que 
esteve ao serviço de D. Teodósio I e que surge taxativamente nomeado como 
mestre responsável das suas obras: o arquitecto e escultor francês François de 
Loiret, ou na gíria portuguesa Francisco de Lorete e, ainda, Francisco de Lore- 
to26. A descoberta é relevante e deve-se às pesquisas de Francisco Bilou e 
Manuel Branco. O nome do arquitecto-escultor francês não era desconhecido; 
trata-se de um artista oriundo da região do Loiret (um afluente do rio Loire), na 
antiga província de Orléans, que chega a Portugal por volta de 1530, e a quem 
se deve, conforme provou Pedro Flor, a obra do magnífico portal renascentista 
da igreja matriz de Arronches27. Uma carta escrita nessa vila alentejana com 
data de 4 de Fevereiro de 1542, pelo crúzio Frei Brás de Barros, dirigida a 
D. João III, diz-nos o seguinte: «Item. Senhor ho portal da Igreja estaa Ja 
assentado muito boom conforme a ella. E porque nom tem portas e a Igreja 
estaa sem ellas devassa ser a boom Vossa Alteza as mandar fazer de bordos has 
quaaes fara ho mesmo Francisco de Loreto que fez ho portal por ser assi em 
pedra como em madeira grande oficial'»1*. 

A referência é clara: o francês lavrara o portal marmóreo da igreja de 
Arronches (durante muitos anos atribuído a Nicolau Chanterene) em composi- 
ção clássica com frontão triangular integrando a cruz da Ordem de Cristo, 
pilastras coríntias assentes em plintos decorados, e dois soberbos tondi com 
figuras evocativas das virtudes cristãs, e este seu trabalho merecera devido 
encómio, a ponto de se lhe dar de seguida o entalhe das portas de madeira29. 

24 Cluieca Goitia, op. cit., pp. 215-253. 
25 Alfonso R. de Ceballos, La arquitectura religiosa y sus câmbios Iras el Concilio de 

Trento, in El arte dei Renacimiento en el território burgalés (coord. de Emilio Jesús 
Rodriguez Pajares, Maria Isabel Bringas López, Burgos, 2008. 

26 Pedro Flor, «O escultor francês Pierre Loiret», Actas do Colóquio Lisboa e os 
Estrangeiros / Lisboa dos Estrangeiros, coord. de Maria João Ferreira, Pedro Flor e 
Teresa Leonor Vale (coord,), Lisboa, Fundação das Casas de Fronteira e Alorna, Grupo 
Amigos de Lisboa, 2013. 

27 Pedro Flor, «O Portal da Igreja Matriz de Arronches e a Escultura do Renascimento em 
Portugal», in O Largo Tempo do Renascimento. Arte, Propaganda e Poder, Lisboa, 
Caleidoscópio, 2008, pp. 131-152. 

28 A.N.T.T,, Corpo Cronológico, Parte I, maço 71, n0 77. Cf. Pedro Flor, op. cit., 2008, 
p. 137, 

29 Ao contrário do que se pensa, não estava interdita a prática da talha em madeira a um 
escultor de lavor pétreo. Abundam exemplos em contrário, como se infere deste caso 
explícito de Arronches com um artista que é, simultaneamente, escultor de pedra e 
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Aliás, o «grande oficial» Francisco de Loreto era conhecido dos"crúzios de 
Coimbra, pois em 1531 já acrescentara o cadeiral do mosteiro de Santa Cruz (de 
mestre Machim Fernandes) e lavrara, no ano seguinte, um facistol e uma caixa 
de órgão segundo desenhos mo romano» que apresentara30. Nos anos que 
passou em Coimbra, o francês teve casas na rua da Sofia e privou com os 
escultores João de Ruão, Odarte e Nicolau Chanterenne, o pedreiro Juan de la 
Faya, o marceneiro Charles e o pintor Vasco Fernandes, o que atesta papel de 
destaque no centro decisório das grandes encomendas ligadas aos crúzios. Por 
essa via, desloca-se em 1533 ao Convento de Cristo de Tomar para realizar 
lavores de marcenaria em altares da Charola, e volta mais tarde a trabalhar nas 
obras do Noviciado. Em 1542, como se viu, ultimou o lavor do portal da matriz 
de Arronches e em seguida, segundo defende Pedro Flor, lavrou o portal e 
demais obra renascentista da igreja da Madalena em Olivença. Mais se sabe que 
Francisco de Loreto vem para Portugal acompanhado de um irmão escultor, 
chamado Pi erre Loiret (Pedro de Loreto), que em 1551 declara viver no Reino 
há vinte e um anos (chegara, pois, em 1530), sendo casado há onze com Antó- 
nia de Morais, irmã do pintor Cristóvão de Morais, e tendo trabalhado em 1542 
no Convento de Cristo de Tomar31. As relações artísticas dos dois irmãos Loreto 
com os círculos do humanismo renascentista, tanto crúzios, como cortesãos, 
percebem-se pela constância de encomendas.em Coimbra, Tomar, e nos Jeróni- 
mos. A acção na órbita do Infante D. Luís depreende-se do inventário de bens e 
dívidas de Pedro de Loreto, cujo cunhado, Cristóvão de Morais, possuía um 
valioso livro de debuchos por si emprestado32. 

Acresce a este perfil biográfico o facto absolutamente relevante de se 
saber, agora, que Francisco de Loreto foi o mestre das obras do Duque de 
Bragança. Ou seja, era ele quem servia D. Teodósio I à data das opulentas festas 
de 1537! A revelação documental de que foi este francês o arquitecto-escultor 
do Duque esclarece a nebulosa de conhecimentos do que eram os círculos artís- 
ticos da corte ducal e lança luz sobre este problema artístico. O documento que 
a seguir se transcreve (e cuja comunicação devemos, como se disse, aos histo- 

madeira e, ainda, mestre de arquitectura, O mesmo sucedeu com Diogo de Çarça, por 
exemplo. Cf. Pedro Flor, op. cit., 2008, pp. 137-138. 

30 Cf. Vergílio Correia e A. Nogueira Gonçalves, Inventário Artístico de Portugal. Cidade 
de Coimbra, Lisboa, 1947; Robert C, Smith, Cadeirais de Portugal, Lisboa, Livros 
Horizonte, 1968; Pedro Dias, «A presença de artistas franceses no Portugal de 
Quinhentos», Mundo da Arte, n0 15, 1983, pp. 3-18. 

31 Sobre Pedro de Loreto, cf. o que mais nos diz Pedro Flor, art. cit., 2013: o artista vivia em 
Lisboa (a Belém), trabalhou em Coimbra (mosteiro de Santa Cruz) e Tomar (Charola do 
Convento de Cristo) e, ainda, na Trofa do Vouga, em cuja igreja deve ter intervindo, 
segundo Pedro Flor, na escultura do célebre panteão dos Lemos. Segundo mais aduz 
Francisco Bilou, morreu nos cárceres da Inquisição em 1561 (A.N.T.T., Inquisição de 
Lisboa, Processo n° 10.946, fl. 29. Inédito). 

32 Pedro Flor, op. cit., 2013. 
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riadores de arte Francisco Bilou e Manuel Joaquim Branco) contribui para 
resolver o problema das encomendas palatinas dos anos sequentes ao casamento 
de 1537. Ficamos a saber que Francisco de Loreto estava a morar em Vila 
Viçosa em 1539, na qualidade de «mestre das obras do Duque nosso senhor», 
data em que arrematou em escritura notarial a obra de construção da igreja de 
Arronches. 

O teor do contrato de 22 de Novembro de 1539, realizado nas notas de um 
tabelião de Vila Viçosa, é o seguinte: 

Saibam quamtos este estromemto de fiamça e obrjguaçam vyrem que no 
anno do nacimento de nosso sennhor Ihesuus xpristo de mjll e quinhemtos e 
trimta e noue annos vymte e dous dias do mes de nouembro em vila vyçosa 
nas casas e morada de mim tabaliam e peramte mim e testemunhas ao 
diamte nomeados pareceram Fnunçisco de Loreto mestre das obras do 
duque nosso senhor e Joham Louremço Manso e Vasco SeRam pedreyro 
moradores em a dita vi/la e dise elle Francisquo de Loreto que era verdade 
que elle tinha ora tomado d'empreytada huma obra d'aluenaria da Igreja de 
samta Maria da vylla d'aRomches por certo preço conforme A escritura que 
diso tem ffeito pera o qual! lhe era necesario dar fyamça segumdo pellos 
oficiaes da confrarja da dita nossa Senhora lhe fora mamdado per A qual! 
fyamça o dito Framçisco de Loreto dise que apresemtaua e apresemíou por 
seus fiadores Aos ditos Johão Lourençb e Vasco Serram pera a contya de 
çemto e vinte e cimquo mjll Reaes que polia dita obra esta comçertado e 
pera As paguas e seguridade delia apresemíou por fiadores aos sobreditos 
Vasco Serram e Johão Louremço pollos quaaes ambos foy dito que lhes 
aprazia e de feito Aprouue de fiar e fiaram ao dito Framçisco de Loreto na 
dita obra E paguas delia ambos jumtos de mão nuum huum por Ambos e 
ambos por huum pera f.69//f. 69v o qual Nomearam e Ipotecarão A fazemda 
segujmte convém saber o dito Vasco Serram obrjgou e ypotecou huumas 
casas que tem na dita vila viçosa na Rua de samto espirito que partem com 
casas de Vasco Fernamdez Marcos e asy huuma vijnha ahomde chamão o 
chafariz que parte com vijnha de Vale da Rama criado do dito senhor duque 
e bem asy a metade de huum oliuall no dito chafarizo que parte com Manuel 
Martinz bacharel. E o dito Joam Louremço dise que hobrjguaua e ypotecaua 
pera a dita fiamça humus casas em que viue na Rua das Cortes que partem 
com casas dos filhos de Framçisco Vaasquez e bem assy huuma vynha boa e 
tal na serra termo da mesma que parte com vijnha de Pero Lopez trapeyro e 
bem asy outra vijnha nas Cortes Ahomde se chama o pomar da Felipa que 
parte com vijnha de Fernam Cordeiro tabaliam do Judiciall e maijs todos os 
outros seus beens moueis e Raijz ávidos e por aver a quall fiamça deram 
pera a dita obra e paguas e seguridade delia ate de todo ser acabada A qual 
fyamça e obrjguaçam eu tabaliam estipuley e aceitey e aceyto em nome das 
partes a quem pertemçer por nom serem presemtes a isto e em testemunho 
de verdade mamdarão e outorgaram ser fl. 69 v// fl. 62 ffeito este estro- 
memto A que foram presemtes Lopo Guomçaluez oleiro e Pedro ouírosy 
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oleiro e Per'Eanes mestre d'alcunha moradores em a duque que este estro- 
memto escriui e da nota treladey e em eUe meu pubrico synall fiz que tal he 
[sinal de tabelião] ... pagos... L reaes»33. 

A obra de arquitectura realizada por Francisco de Loreto em Arronches foi, 
no essencial, a modernização da belíssima hall church 'manuelina', aditando- 
-Ihe o belíssimo portal, o porta-óleos renascentista e outros elementos de gosto 
«ao romano», com destaque maior para os «portados de pedra d'estremoz com 
sua moldura romana»™. A sua intervenção nesse templo estendeu-se até Feve- 
reiro de 1542, quando Frei Brás de Barros escrevia ao rei, como vimos atrás, a 
elogiar a magnificência com que o portal fora lavrado pelo «grande oficial» 
Francisco de Loreto35. Apura-se, assim, que Francisco de Loreto era o mestre 
das obras do Duque D. Teodósio I nos anos subsequentes ao célebre casamento 
de D. Isabel com D. Duarte, e que, tal como outros mestres franceses que com 
ele vieram para Portugal, não esgotava a sua actividade em obras de lavor 
pétreo e em escultura de madeira, mas também na direcção de empreitadas de 
arquitectura. 

E seguro, assim, dado o cargo que ocupava junto a D. Teodósio, que tives- 
se dirigido a obra de ampliação da fachada do Paço e bem assim, em 1536, a 
construção «ao romano» da igreja do convento das Chagas de Vila Viçosa 
(onde o desenho do portal, da clássica fenestra renascentista e do bem lançado 
arco triunfal têm afinidades flagrantes com a obra de Arronches)36. É de crer 
que Francisco de Loreto se ocupasse por alguns anos no serviço do Duque e que 
várias obras descritas nas referidas Aposentadorias fossem responsabilidade 
sua. De certo, sabemos que após o término da igreja de Arronches em 1542, 
trabalhará ainda para o Bispo de Ceuta: deve-se-lhe, segundo Pedro Flor, a 
decoração renascentista da igreja da Madalena de Olivença (1546-1548); de 
seguida, desloca-se para o Norte de Africa, ao serviço do mesmo Bispo, senhor 
de Olivença, tendo lá falecido em circunstâncias ainda ignotas. Mas essa é uma 
outra história e um outro estudo... 

O que o estilo de Francisco de Loreto nos revela, pela concepção e lavor de 
cinzel do extraordinário pórtico e demais obra renascentista de Arronches, e 
pela finura de cinzelado do arco-mestre e fenestra moldurada na igreja das 
Chagas de Vila Viçosa, é verdadeiramente um gosto «romano» de primeira 

33 Arquivo Distrital de Portalegre, Convento de Nossa Senhora da Luz - Concelho de 
Arronches, CNSLARR, maço 1, L" 1, n0 37, fls, 62 e v0 e 69 e v0. Leitura paleográfica do 
Dr. Manuel Branco e do Dr. Francisco Bilou. 

34 Idem, ibidem. 
35 A.N.T.T., Corpo Cronológico, Parte I, maço 71, n0 77. Cf. Pedro Flor, art. cit., 2008, 

pp. 131-152, 
36 Já os tondi do portal desse templo calipolense, que data de 1536, revelam um trabalho de 

artista mais fruste. 
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ordem, mas em tudo diferente da linguagem que se pode admirar na fachada do 
Paço Ducal. Podemos presumir, assim, quanto à obra da fachada do quinto 
Duque, elogiada pelas suas «janellas lavradas ao modo antigo romano de bases 
e capiteis cornigeas e outras obras romanas»7,1, que a responsabilidade da 
empresa se deveu a Francisco de Loreto, o mestre das obras do Duque. Mas a 
verdade é que, dessa fachada teodosina, nada mais resta do que a memória. 

4. A actual fachada palatina do tempo do Duque D. João I (1563-1583) 

A actual fachada do Paço calipolense revela uma linguagem que nada deve 
à que se intui vendo, por exemplo, as fenestras moiduradas e a morfologia clás- 
sica do portal da igreja das Chagas e, com maior evidência, o portal de Arron- 
ches, de cerca de 1536-1542. O que chegou aos nossos dias é uma magna cons- 
trução erguida mais tarde e segundo os cânones do Maneirismo peninsular 
(dentro do já muito referido gosto áulico c despojado que sc denomina estilo 
Príncipe Felipe). 

A fachada deve ter começado a ser pensada pelo Duque D. João I nas 
vésperas de Alcácer Quibir, campanha militar para onde a Casa de Bragança 
enviou algumas centenas de cavaleiros e onde ficaram cativos o próprio prín- 
cipe Teodósio (futuro sétimo duque), o arquitecto de serviço Nicolau de Frias, o 
engenheiro Filipe Terzi e, provavelmente ^ainda, o pintor-calígrafo Giraldo 
Fernandes de Prado, cavaleiro da casa ducal. Assim que se resgataram estas 
personagens, a fachada prosseguiu célere, num ata de substituir as remanescên- 
cias «ao romano» do francês, já desusadas e como tal apeadas, e conferir ao 
terreiro a dignidade pretendida. Tal como Teodósio I apagara as marcas do 
gosto medievalizante de seu pai {«não eram de seu contentamento», diz o 
cronista das festas de 1537), também D.João I virou a página já considerada 
retrógrada dessa arquitectura «ao romano» incentivada pelo progenitor, de que 
o castelo de Evoramonte, a igreja das Chagas de Vila Viçosa, ou a matriz dc 
Arronches, são testemunho demonstrativo. Passou-se em Vila Viçosa algo de 
similar ao que os crúzios fizeram em Tomar, ousando corrigir o plano do claus- 
tro grande, de João dc Castilho, que deu lugar ao claustro maneirista dc Diogo 
de Torralva... Outro exemplo, mais próximo, passou-se no Paço de São Miguel 
(ou dos Condes de Basto) em Évora, onde a reconstrução-ampliação maneirista 
do tempo de D. Diogo de Castro e dc D. Fernando de Castro, 1" conde de Basto, 
cobriu a primeva estrutura gótico-mudéjar da construção do primeiro quartel do 
século XVI, seguindo e desenvolvendo as disposições que já se indicavam cm 
modelos tratadísticos de Sebastiano Serlio para seguir as modernizações de 

37 B.N.P., Reservados, Mss. Cód. 1544, Festas e apercebimentos que fés em Villa Vicoza o 
Duque de Bragança Dom Theodosio e os casamentos do Infante Dom Duarte e da sr" 
Infante Dona habeí sua irmam No mês de Abril do anno de 1537. 
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velhas casas de fidalguia38. Eram tempos novos, e os Braganças aspiravam ao 
reforço político da sua imagem, que passava também pelo prospecto magnifi- 
cente da sua sede residencial. 

O que predomina hoje em Vila Viçosa é uma nobilíssima fachada da 
segunda metade do século XVI. Nada existe já do corpo mais restrito que se fez 
no tempo de D. Teodósio I, por engenho de Francisco de Loreto e outros artis- 
tas, e que estava em parte erguido aquando das festas de 1537. O gosto constru- 
tivo imperante com a Contra-Reforma seguiu aqui um modelo específico de 
palácio peninsular (a lembrar os de Luis de Vega e de Alonso de Covarrubias 
nas construções palatinas de Castela)39, abrindo espaço a uma alternativa monu- 

38 Manuel Joaquim Branco, «Renascimento, Maneirismo e 'Estilo Chão" em Évora», 
catálogo da exposição Do Mundo Antigo aos Novos Mundos. Humanismo, Classicismo e 
Notícias dos Descobrimentos em Évora (1516-1624), C.N.C.D.P., 1999, pp. 219-247, ref 
pp. 242-243, e Joaquim Oliveira Caetano e José Alberto Seabra Carvalho, «He nobreza as 
cidades haverem em ellas boas casas. A propósito de dois palácios eborenses», revista 
Monumentos, n" 6, 2004, ref pp. 59-57. 

39 Estas afinidades foram acertadamente sublinhadas e sugeridas como pólo comparativo 
com a fachada de Vila Viçosa pela Prof. Maria José Redondo Cantera, a quem 
agradecemos. Sobre o Palacio de los Cobos em Valladolid, essa historiadora de arte atesta 
que o autor da traça conhecia - tal como sucede no risco da fachada de Vila Viçosa e 
outra arquitectura palacial do pleno Quinhentos - um desenho saído na primeira edição 
ilustrada do tratado de Marco Vitrúvio Polião por Frei Giocondo {M. Vitruvius per 
locundum solito castigatior factus sumfiguris et tabida ut iam legi et intelligipossit, libro 
I, fl. 4o, Venecia, 1511). Esta obra encontrava-se entre os tratados de arquitectura 
disponíveis na livraria dos Condes de Basto em Évora (A.U.F.E.A., Inventario que se fez 
de todos os bens que ficarão per falesimento do senhor Conde de Basto..., fl. 69 v0: 
«Vetruvio De Architetura de quarto em pergaminho, avaliado em duzentos reis»)\ O 
desenho de Vitrúvio, modelo de um tipo ortogonal de representação frontal em 
perspectiva, foi seguido pelo arquitecto Luís de Vega no palácio de los Cobos, cuja 
origem remonta a 1526-1527, prolongando-se as obras até cerca de 1545, com adições no 
fim da centúria. Maria José Redondo Cantera destaca «la excelencia atribuída a la 
coraposición de la fachada» e acrescenta: «Hasta entonces los grandes palacios 
vallisoletanos destacaban más por la gran superfície que ocupaban y por sus imponentes 
volúmenes, por la riqueza de su decoración exterior o la incorporación de un lenguaje ai 
romano, si bien éste ya había sido introducido en la ciudad gracias a la portada dei 
Colégio dc Santa Cruz (...). Ora Luis de Vega «se jactaba ante su cliente de que la 
fachada seguia «la mexor manera que nunca se ha visto en delantera de casa». Si 
tomamos como referencia la apertura dc los huecos, que han permanecido en el cuerpo 
central dc la fachada aunque alterados en sus dimensiones y molduras al menos en dos 
ocasiones, la novedad consistiria en la regularidad de su distribución. Ciertos datos de las 
reformas realizadas cn 1602 en la fachada confirman que en ella se abrían 13 ventanas, 
distribuidas en dos alturas y siete ejes, de los que el central correspondia a la puerta, que 
actuaba como eje de simetria, como se mantiene en la actual idad. Por encima corria una 
galeria bajo la cornisa. Tal organización presenta una gran proximidad con la que se 
aplico en otras fachadas posteriores: la dei Pátio de Armas en el antiguo Palacio 
Arzobispal dc Alcalá de Henares; la principal dei Alcázar de Toledo (trazada por Alonso 
de Covarrubias en 1545) y la de los ubetenses palacios dei deán Fernando Ortega y de 
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mental, que se adequava às ambições políticas da Casa: grande corpo-fachada 
de dois andares a dominar o Rossio palatino, com novas câmaras e salões aber- 
tos à fruição de convidados de luxo e à vivência requintada de uma corte- 
-Parnaso. E também notória a derivação dos modelos de extensas fachadas 
palatinas concebidas por Sebastiano Serlio, que eram bem conhecidos de Nico- 
lau de Frias (tanto pela viagem a Itália como pela sua formação própria em 
Arquitectura), caso do alçado de palácio real que ilustra um dos fólios do Sesto 
Libro, ou do desenho de uma fachada coríntia, com seu piso nobre de balaús- 
tres, num dos fólios do Quarto Libro4'0. Também a tipologia de alguma das 
arquitecturas neoantigas, de cariz laudatório e triunfal dentro do contexto da 
Roma Felix, capital da Contra-Reforma, que surge bem atestada nos projectos 
de construções do arquitecto e tratadista Domênico Fontana, mostra similitudes 
de concepção e cenografia civilista com a fachada alentejana41. A ideia geral do 
Paço calipolense encontrou aí a sua génese. 

Analisando-se mais uma vez o rol de obras realizadas no Paço no tempo de 
D. Teodósio I e de sua segunda mulher D. Brites, cujos documentos nos chega- 
ram, a referência a salas como de David, de Cipião o Africano, e outras que 
existiam no paço renascentista, não se pode confundir com as novas salas titula- 
das da mesma forma que se rebaptizam nas «casas novas» do Palácio renovado 
- o mesmo que foi ampliado a partir do Duque D. João I. É importante, por isso, 
a contra-prova fornecida por preexistências com decorações picturais que 
prevalecem do paço teodosino e que já em outro lugar foram minuciosamente 
estudadas, como é o caso do Oratório dito de D. Teodósio I (ainda com parte 
dos frescos de Francisco de Campos e de Giraldo de Prado), para se perceberem 
as grandes alterações sucedidas no corpo do Terreiro, e nas correspondentes 
câmaras novas, nos anos 70 e 80 do século XVI42. Nesses anos centrais do 
século XVI também se adquiriram azulejos para decorar as novas salas. Em 

Juan Vázquez de Molina (Andrés de Vandelvira, ca. 1550), sobrino de Cobos y buen 
conocedor de su casa por haber sido secretario de Isabel de Portugal, quien habito allí 
ininterrumpidamente entre 1536 y 1538. Como ya se ha senalado en el caso de este 
último, el modelo fue el ejemplo de representación, según la Ortographia o imagen frontal, 
dei edifício civil propuesto como ideal de dispositio en la edición dei tratado de Vitrubio 
que hizo Fra Giocondo. Si admitimos que la fachada vallisoletana constituiria cl inicio de 
esa serie, nos encontraríamos con que Luis de Vega seria uno de los más tempranos 
vitrubianos de la Arquitectura espafíola dei Renacimiento». 

40 José Teixeira, op. c/í., p. 84, e as citações de Serlio in Quarto Libro, fls. 177 v" e 179 v°, e 
Sesto Libro, ms, fl. LXXII1 r. 

41 Domênico Fontana, Della trasportatione deli'obelisco Vaticano et delle fabriche di Nostro 
Signore Papa Sisto V, fatte dal caualier Domênico Fontana architetto di Sua Santita: libro 
primo, Roma, appresso Domênico Basa, 1590. Existe um exemplar guardado na B.N.P,, cota 
res-2990-a, que bem pode ser o que existia na Biblioteca do Arcebispo D. Teotónio de 
Bragança e circulou no meio dos artistas envolvidos nestas obras... 

42 Vitor Serrão, O fresco maneirista..., 2008, pp. 184-187. 
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época dc esplendor da vida cortesã, D. Teodósio I manda pintar vários salões e 
comprar em Antuérpia azulejos de majólica flamenga43. É revelador o facto de 
nenhum desses azulejos permanecer in situ, o que se deve a que, com as obras 
definitivas de Nicolau de Frias, todos os espaços já construídos foram inevita- 
velmente remodelados e os azulejos reutilizados e dispersos. É ainda problemá- 
tica a identidade do pintor F.IAB 1558 que fez os azulejos da História de Tobias 
(hoje no rodapé de uma das Salas de Música), durante muito tempo identificado 
com Jan van Bogaert e, mais tarde, considerado por Claire Dumortier44 como 
correspondendo ao atelier Den Salm e a outro ceramista dessa oficina, Franz 
Franchoys; independentemente da autoria, a verdade é que se trata de um 
conjunto excepcional de azulejo, cuja encomenda correspondeu a propósitos 
específicos por parte do Duque D. Teodósio 1 e em que, presumimos, deve ter 
sido o pintor Francisco de Campos a supervisionar a compra em Antuérpia. 

A imagem arquitectónica do Paço, visto pelo exterior no terreiro, a partir 
da igreja dos Agostinhos, tal como já se podia admirar no fim do século XVI, 
oferecia um novo prospecto que invejava os visitantes. Um ilustre escritor dessa 
época, Luís Zapata (1526-1595), indica Vila Viçosa entre as cinco melhores 
praças de toda a Península Ibérica, a partir do prestígio, escala e ostentação da 
arquitectura: «la mayor de Valladolidy el Ruxio de Lisboa y la de Medina dei 
campo y la dei Duque de vergança en Villaviciossa y la de antepalacio de 
Lisboa de la casa real»45. Era esse impressionante prospecto que fazia da sede 
da Casa de Bragança um dos monumentos-chave do Reino. Num tratado seis- 
centista da autoria do arquitecto régio Luís Nunes Tinoco (e não de seu pai João 
Nunes Tinoco como se tem afirmado), diz-se que o paço de Vila Viçosa era um 
dos grandes monumentos do Reino e, como tal, digno de nota: 

«(■■■) também no nosso Portugal há maravilhosos templos, & sumptuosos 
edifícios fabricados ao antíguo, moderno, & Romano, como são o Templo 
Real da Batalha, o de Alcobaça, o de Thomar, o de St" Cruz de Coimbra, o 
de Belem em lix", & outros muitos mandados fazer pelos nossos Sereníssi- 
mos Reys de Portugal, como também o Templo Real de S. Vic.te de Fora, o 
do Collegio de St" Antão da Comp" de Jhs, o do Carmo de Lix", o do Loreto 

43 Sobre estes azulejos antuerpianos, cfr. José Teixeira, op. cit., pp. 60-63; José Meco, 
Azulejaria Portuguesa, Lisboa, 1985, p. 19; e O Azulejo, Publicações Alfa, 1988, pp. 51- 
-52; Joaquim Torrinha, «Os azulejos renascentistas», Monumentos, n0 6, 1997, pp. 26-31; 
Claire Dumourtier, «Contribution à Pétude des carreaux anversois de Vila Viçosa», 
Azulejo, n" 1, 1991, pp. 22-32; idem, «Frans Andries, ceramista de Amberes establecido 
en Sevilla», Laboratório de Arte, n" 8, 1995, pp. 51-60; idem, Céramique de la 
Renaissance à Anvers, Bruxelas, 2002; Alexandre Pais ed alii, cat. cit., 2013, pp. 42-57. 

44 Cf. Dumortier, art. cit., 1995, pp. 51-60; idem, 2002; José Meco, op. cit., 1995; Alexandre 
Pais ed alii, cat. cit., 2013. 

45 Luis de Zapata, Miscelânea. Memorial Histórico Espahol, XI, Madrid, 1859, p. 447, e 
Fernando Bouza Alvares, op. cit., p. 166. 
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que ao prezente se esta fabricando, o da Ermida Nova feita por ordem da 
Serenissim" Raynha de Portugal nossa Snra, e outros muitos infinitos, que 
há em todo o Reyno que por não ser preluxo não relato. Como também o 
Edifício real da obra do Forte do Palacio em que assistem os sereníssimos 
Reys de Portugal. Os Paços de Syntra, os de Almeirym, os de Villa Viçosa, 
os de Salvaterra, & outros muitos. Como tãobem o Edifício sumptuoso do 
Marquez de Castel R" que hoje hé do sereníssimo Infante de Portugal 
D. Pedro, irmão dei Rey D. Afonso 6o nosso Senhor q. Deos goarde»46. 

A ampliação-remodelação definitiva da fachada ducal por Nicolau de Frias 
corporalizou-se nos anos 80 do século XVI, depois do resgate do arquitecto 
cativo em Marrocos, e teve no pedreiro da casa ducal Manuel Ribeiro o 
empreiteiro de serviço47. As referências às obras abundam e intensificam-se na 
sua fase final, aquando das festas de casamento de D. Teodósio II com D. Ana 
de Velasco y Girón, da casa de Feria, que apressaram a sua conclusão. A desco- 
berta destes contratos notariais - de enorme importância para o historial do Paço 
- veio comprovar aquilo que afinal se passou desde o fim dos anos 70, com 
D. João I, ao planear o prolongamento e unificação do corpo da frontaria com 
traças de Nicolau de Frias num severo mas elegante, e monumental, gosto 
maneirista «ao escurialense»48. 

Tudo revela uma obra excelsa, tanto na sua concepção como nos seus 
acabamentos, nos alçados e nos pormenores arquitectónicos. O recorte dos 
capitéis é fino e atesta a presença de mão-de-obra habilitada, e o jogo alternado 
de frontões nas janelas dos três andares reforça a impressão de um rigorismo 
tratadístico eloquente, que se expressa também no modelo serliano dos três 
janelões centrais da torre, no terceiro piso. O recurso à sobreposição de ordens 
clássicas - toscana, jónica e coríntia em três pisos com tipologias bem estru- 
turadas nos vãos das aberturas e pilastras de fuste liso assentes em pedestais de 
bom desenho, reforçam a majestade do conjunto. 

São estas características que atestam o rigor do projecto de Nicolau de 
Frias na execução desta fábrica grandiosa, ampliando e diluindo os traços de 
uma anterior campanha renascentista hoje com vestígios indeléveis e restrita a 
algumas salas e câmaras no extremo norte da fachada49. 

4h Teresa Campos Coelho, Os Nunes Tinoco, uma dinastia de arquitectos régios dos séculos 
XVII e XVIII, tese de Doutoramento, dirigida por Rafael Moreira, Lisboa, Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas, 2014, p. 305. 

47 Mercês de D. Teodósio 11, mss. 135, fl. 158, ref José Teixeira, op. cit., p. 120. 
48 José Teixeira, op. cit., pp. 8-13. 
49 Caso do Oratório ducal junto à actual Sala de Hércules. 
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5. O projecto do arquitecto Nicolau de Frias 

O arquitecto Nicolau de Frias (c. 1550-1610) formara-se em Itália, depois 
de aprendizado juvenil de carpintaria junto a seu pai, o escultor Pedro de Frias, 
e teve de seguida actividade próxima à de Filippo Terzi (com quem esteve 
cativo após a derrota militar de Alcácer Quibir), sendo nomeado, após obtido o 
resgate, arquitecto das obras do Senado e do Arcebispado de Lisboa. 

Autor de uma série de programas de grandiosa cenografia para o Aerce- 
bispo de Évora D. Teotónio de Bragança, como é o caso do Sepulcro da capela- 
-mor da Sé de Évora (1588), concebido como teatro ricamente estruturado, 
Nicolau de Frias realizou também, para a corte, o desenho para o monumento 
para as exéquias de Filipe I de Portugal no Mosteiro dos Jerónimos (1599), e 
também se responsabilizou, junto a seu genro, o pintor Domingos Vieira Serrão, 
pelo programa decorativo dos «octógonos» da mítica Charola do Convento de 
Cristo em Tomar com efusiva ornamentação de frescos e estuques. Para o Arce- 
bispo de Évora também traçou edifícios religiosos e civis50, e desenhou peças de 
retabulística (para a igreja de Santo Antão e acaso também para a da Cartuxa de 
Évora), e peças litúrgicas de ourivesaria (como o lampadário da Sé de Évora, 
feita pelo ourives João Luís a mando do Arcebispo D. Teotónio51. 

A sua actividade relevante centrou-se ao serviço dos Braganças, ora em 
Évora junto ao Arcebispo D. Teotónio, tio-avô de D. Teodósio II52, ligado às 
obras do Mosteiro da Cartuxa, ora em Vila Viçosa, ao serviço dos duques 
D. João I e D. Teodósio II. Por mando deste último, por exemplo, ocupou-se de 
obras na igreja de São Silvestre de Unhos (Sacavém), povoação pertencente à 
Casa de Bragança, onde gizou nova torre e realizou outras ampliações53. Mas 
também trabalhou para o nobre D. Alvaro de Castro, em 1575, traçando a capela 
dessa família no Mosteiro de São Domingos de Benfica54, e para D. Fernando 
de Castro, o Io Conde de Basto, governador militar de Évora: para este, desenha 
em 1592 desenha a nova igreja matriz de Almodôvar, formosa hall kirch ainda 
existente, onde assumiu um projecto de «retoma» de um modelo com ressonân- 
cias tardo-medievais (no tipo previsto de abobadamento único para as três 

50 Cf. a abundante documentação reunida em Vítor Serrão, Arte, Religião e Imagens em 
Évora no tempo do Arcebispo D. Teotónio de Bragança, 1573-1602, no prelo. 

51 Túlio Espanca, art. cit., 1983-84, pp. 102 e 145. Lavrado em 1588 por excepcional preço 
de 600.000 rs, esta lâmpada era «a mais bela e grandiosa lâmpada de prata que existiu em 
Portugal, invenção nova, desenhada pelo arquitecto Nicolau de Frias». 

52 Segundo nos informa Manuel Branco, em 1586 o arquitecto Filipe Terzi avaliou a nova 
grimpa da Sé de Évora mandada fazer em Lisboa por D. Teotónio de Bragança com risco 
de Nicolau de Frias (B.P.E., Colecção Manizola, Cód. 85, doe. I). 

53 Vitor Serrão, op. cit., 2008, p. 41, n. 72. 
54 A.N.T.T., Cartório Notarial n" 7-A, L" 5, lis. 53 a 55 v". 
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naves)55, e por esses mesmos anos seguiu as obras que os pedreiros Diogo 
Gonçalves e Manuel Filipe realizavam no Paço de São Miguel e outras 
propriedades dos Castros55. Era Junho desse ano de 1592, desenhou a traça do 
palacete de D. Jerónimo Coutinho em Cacilhas57. Pouco antes, também em 
Lisboa, traça a planta da nova igreja de Nossa Senhora da Vitória, segundo uma 
«forma» que serviu de modelo para outras58, e trabalhara no Mosteiro de São 
Domingos de Benfica (traça a primeira capela dos Castros, no claustro), dese- 
nhara a belíssima capela de planta centralizada do Hospital de Nossa Senhora da 
Luz em Carnide, e fizera obras em Santa Catarina do Monte Sinai, em Lisboa, 
uma igreja ligada à importante confraria dos livreiros, a que também estava 
associado Filipe Terzi. Entre outros retábulos, desenha o da capela de São Tiago 
na igreja de São Julião de Lisboa, que o mestre nórdico Jacques de Campos 
executaria de entalhe, com painéis da autoria de Fernão Gomes, mas que infe- 
lizmente desapareceu. 

E de corrigir, entretanto, o errado parecer de alguns autores que extrapola- 
ram o facto de que Nicolau de Frias, pelo facto de ser filho de imaginário (Pedro 
de Frias), teria necessariamente uma formação-base no campo da marcenaria (já 
que deu traças para muitas obras de entalhe, desde as citadas da Sé e de Santo 
Antão de Évora, ao retábulo da Misericórdia de Sintra, ao Sepulcro da Sé de 
Évora, ao monumento das celebrações fúnebres de Filipe I nos Jerónimos, etc 
etc)59, sendo a sua obra de arquitecto para D. Teodósio II e para D. Teotónio 
algo de residual. Nada de mais falso: Frias tanto desenhou para o Arcebispo de 
Évora peças de luxuoso equipamento litúrgico, tanto de marcenaria como de 
prataria, mas foi sobretudo como projectista de obras de arquitectura que se 
impôs, junto a ele e junto ao Duque seu sobrinho. 

A sua formação romana, e a imagem adquirida com o risco da fachada do 
Paço Ducal de Vila Viçosa, bastavam para lhe firmar o nome junto do ilustre 
prelado eborense e de outras clientelas importantes do Reino. Hoje, sabe-se bem 
o que Nicolau de Frias concebeu como arquitecto, e entre essas suas obras 
contam-se algumas das mais inovadoras do seu tempo: basta citar-se uma obra- 
-prima do melhor rigorismo maneirista de ressaibos herrerianos, como é a 

55 A.N.T.T., Livro de Notas do Tab. Belchior de Montalvo, contrato de 29-V-I592; A.D.E., 
L" 275 do Tab. Baltazar de Andrade, tis. 55 a 56 v0 (contrato de 22-V-I593 sobre a 
empreitada dessa igreja pelo mestre pedreiro Domingos Moreira). 

56 A.D.E., L"280 de Notas de Baltazar de Andrade, fls. 71 v0-73 v"; L0 284, fls. 36-37 v0. 
57 A.D.E., Cartório Notarial de Lisboa n" 11, L" 13 de Notas de Heitor Dias de Magalhães, 

fls. 18-19 Vo. 
58 A.N.T.T,, Cadernos do Distribuidor, Cx, 1, Io 3, fl. 61: «Concerto os Irmãos de N."Sr."da 

Vitória e Nicolau de Frias». 
59 Segundo documento que há muitos anos publicámos, em 1581, estando a ser discutido 

como devia ser o retábulo da Misericórdia de Sintra (que Cristóvão Vaz haveria de pintar), 
foi discutida uma «traça» pedida pelos mesários a Nicolau de Frias. 
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capela centralizada do Hospital de Nossa Senhora da Luz de Camide (actual 
capela do Colégio Militar), onde o «risco» dado a fazer a Nicolau de Frias em 
1599 pela testamentária da Infanta D. Maria vem confirmar as suas altíssimas 
capacidades de tracista de formação italiana, ao nível do que fizera na fachada 
do Paço de Vila Viçosa e nas obras para D. Teotónio de Bragança60. 

Para a fachada do Paço ducal de Vila Viçosa, sua empresa mais aprimo- 
rada, para a qual desenhou planos em 1583, estando a obra em andamento, 
faltam documentos para acompanhar a empreitada de pedreiros nos anos 1585- 
-1590, mas voltamos a tomar pulso ao seu andamento, com direcção do pedreiro 
da casa ducal Manuel Ribeiro, no fim da centúria quinhentista. O essencial esta- 
va cumprido em 1603, mostrando o risco que Nicolau de Frias tinha não só 
conhecimento da tratadística clássica, de Vitrúvio a Serlio, mas também dos 
bons modelos palacianos da Península Ibérica (as encomendas da regência de 
Filipe II). Sendo provedor das obras ducais Escovar de Lira, contratam-se em 
1601 os pedreiros Manuel de Loureiro e Manuel Rodrigues para ultimarem os 
tramos da fachada sul e o corpo principal da torre, utilizando para o efeito 
«pedraria velha» do anterior projecto de D. Teodósio I61. 

Segundo esses contratos, os mestres obrigavam-se a «fazer pera as dittas 
casas novas de Sua Excellençia a obra de pedreria seguinte na frontaria que os 
paços fazem pera o terreiro: huma crescença de pedraria no cabo da d"fronta- 
ria da parte das Chagas conforme a amostra que pera isso leem, a qual cres- 
cença he do deradeiro pillar que hora estaa feito de pedraria ate o canto das 
dittas casas novas que se hora fazem que serão dez ou onze palmos de largo, e 
quanto a altura será conforme a da frontarya que estaa feita de pedraria em 
toda a sua alltura, que sam duas ordens». Os tramos da fachada a erguer seriam 
«conforme a pedraria da ditta frontaria que já estaa feita fazendosse hum pillar 
no cabo das dittas casas dalto a baixo com toda a pedraria conforme aos pilla- 
res velhos», sendo o lavor de molduras, pedestais, pilares, carrancas da cornija, 
silharia e janela «do tamanho que na dita amostra esta no andar da segunda 
ordem». Em outra cláusula especifíca-se que «no telhado do passadisso pera 
cima que se hade fazer pera o mosteiro das Chagas hadese cobrir o pillar que 
será tornejado pera a parte da orta das Chagas e tudo aquillo que mostra pella 
frontaria do terreiro, he torre, entendese assi no pilar, como no capitel, alqui- 
trave, frizo, e cornija da segunda ordem de cima sendo o ditto pillar ho mais 
resaltado como se vê pella dita frontaria velha»62. 

Na crónica de Francisco de Morais Sardinha, que data de 1618, elogia-se o 
efeito final da fachada ducal, essa obra de «grandíssima autoridade e appa- 

60 Este interessantíssimo contrato notarial da A.N.T.T. aguarda melhor oportunidade para 
conclusão de um estudo, em vias de publicação, 

61 K.D.E., L" 6 de Notas de André Luis de Cerveira, tabelião de Vila Viçosa, fls. 60 v0 a 63 v°. 
62 Outra escritura de 5 de Novembro (L" 8 de Notas, c/V., fls. 12-14) especifica que «se 

moveo e aereçemtou obra». 
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rato», com três pisos («o treceiro he coríntio tem vinte palmos de altura, não 
esta delle acabado mais do que a meã parte com treze janellas»), e aduz-se um 
dado que é, a nosso ver, assaz esclarecedor: «teem assi os paços velhos como os 
novos que todos correm por linha recta, vinte e sinco janellas com suas portas 
verdes»^. Ou seja, as obras do velho paço de D. Jaime completava-se com o 
cenográfico e monumental corpo de D. Teodósio II, praticamente concluído. 
Também o escritor Sebastião Lobo Vogado, na Relação de Festas do casamento 
de D. Teodósio II, em 1603, descreve o prospecto magnificente da fachada, 
anotando o seguinte comentário: «... posto que ultimamente edeficado e ainda 
agora imperfto nos sobrados superiores»64. 

6. A campanha do arquitecto Pero Vaz Pereira 

Entra em cena o arquitecto e escultor Pero Vaz Pereira (c. 1570-1643), 
também de formação italiana tal como Nicolau de Frias, que vai ultimar a 
fachada ducal. Era filho de um entalhador-carpinteiro de Portalegre, Diogo Vaz 
Pereira, o que explica que muito cedo aprendesse a arte do lavor da madeira no 
atelier de seu pai, na freguesia de São Lourenço da cidade alentejana. Ignora-se 
quem lhe patrocinou a viagem à cidade de Roma, de onde regressa por volta de 
1594, trabalhando desde então em Évora ao serviço do Arcebispo D. Teotónio 
de Bragança. Com a protecção deste ilustre'epíscope, até à sua morte em 1602, 
faz diversas obras relevantes, designadamente no mosteiro da Cartuxa, não 
deixando entretanto de servir também o Duque D. Teodósio II, a cujo serviço 
ingressa em 1604 como arquitecto e escultor do Duque de Bragança. É ele quem 
vai ultimar as obras da fachada do Paço, iniciadas havia cerca de vinte e cinco 
anos, em fidelidade às traças de Frias. 

Tem-se identificado obra numerosa da sua lavra ou supervisão. Em fase 
inicial, realizou empresas para o Arcebispo D. Teotónio de Bragança, em fideli- 
dade ao seu gosto de renovação tridentina65, como sejam as traças para uma 
capela dedicada a São Bruno no termo de Portel, o desenho da reconstrução e 
ampliação da igreja de Santa Maria de Machede, a supervisão da obra de ampli- 
ação da igreja matriz de São Manços, os desenhos para numerosas obras no 
mosteiro da Scala Coeli da Cartuxa (junto a Nicolau de Frias, que nelas supe- 
rintendia), bem como o projecto para a Sacristia Nova c para o portal marmóreo 
da Sé de Elvas. Nessa cidade ultimou o Aqueduto das Amoreiras, tendo reali- 
zado também obras no convento de São Paulo da Serra d'Ossa66, fazendo ainda 

63 José Teixeira, op. cií., pp. 121-122. 
64 Idem, ibidem, p. 66; e Carlos Ruão, op. cit, vol. II, p. 191. 
65 Cf. a abundante documentação reunida em Vítor Serrão, Arte, Religião e Imagens em 

Évora no tempo do Arcebispo D. Teotónio de Bragança, 1573-1602, no prelo, e alguma 
documentação de teor biográfico aduzida pelas pesquisas de Francisco Bilou. 

66 Nas obras do Convento da Serra d'Ossa, Pero Vaz Pereira teve a colaboração do seu genro 
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a traça da Fonte Grande de Vila Viçosa, de um palacete era Castelo de Vide, etc 
etc67. Ern Portalegre, desenhou quase de certeza a obra retabular de dois altares 
da Sé, o de São Mauro e de São Crispim e o de Crispiniano, sabendo-se que 
para este último altar trouxera de Roma relíquias desses santos mártires sapatei- 
ros68. Para D. Teodósio II, dirige programas intestinos e decorações no Paço 
calipolense (é de sua lavra e traça a chaminé da Sala de Medusa, além de que 
concebeu uma das capelas da Tapada, e outras obras). Escreveu e dedicou ao 
Duque seu protector um Tratado de Rádio Latino69, e é ele quem segue a obra 
do último andar da empreitada da fachada desenhada por Nicolau de Frias, 
assim como as obras intestinas de câmaras e espaços70. 

Apurou recentemente a historiadora de arte Patrícia Monteiro que Pero Vaz 
Pereira, «architeto do senhor Duque de Bragança», traçou em 1620 o palácio 
de D. Mendo Alvares de Matos, em Castelo de Vide, e a descrição desta casa 
senhorial, infelizmente alterada71, lembra de modo irresistível uma tipologia de 

(?) Jerónimo Rodrigues, mestre pedreiro, cavaleiro da Casa de Bragança, com quem 
lavrou um fogão de sala, entre outras campanhas para os frades paulistas. Cf. Luísa 
d'Orey Capucho Arruda e Teresa Campos Coelho, Convento de S. Paulo de Serra de 
Ousa, Lisboa, Edições Inapa, 2004. 

67 Para a obra da Fonte do Aqueduto das Amoreiras, traçada por Vaz Pereira e executada 
pelos pedreiros Agostinho Nunes e Fernão Gomes, cf. contrato de 18-VIII-1628 no 
A.D.E., L" HO de Notas de Manuel de Oliveira, de Vila Viçosa, fls. 20-23. Pero Vaz 
Pereira, na qualidade de «arquitecto do Duque de bragança», foi também autor da traça da 
Ponte de Olivença, em que o mestre pedreiro Diogo Rodrigues trabalhava em Junho de 
1607 (Arquivo Distrital de Portalegre, L" 2 de Notas do tabelião Mendo Afonso de 
Resende, fls. 87-88. Informação inédita da Dra Patrícia Monteiro). 

68 Segundo nova documentação elencada por Francisco Bilou, em 1616 estavam activos na 
Sé de Portalegre e quase de certeza nas obras desses altares o entalhador Manuel Dias e o 
pintor-dourador Alexandre de Carvalho, prováveis colaboradores de uma empreitada 
supervisionada por Pero Vaz Pereira. 

69 Luís de Albuquerque, «Notícia de dois manuscritos portugueses sobre o Rádio Latino de 
Orsini», As Navegações e a sua projecção na Ciência e na Cultura, Lisboa, Gradiva, 
1987, pp. 163-180. Um desses manuscritos foi identificado pelo Doutor Henrique Leitão 
como sendo o perdido mss. do tratado de Pero Vaz Pereira. 

70 Sobre Pero Vaz Pereira, cf. José Teixeira, op. cit., 1983, p. 120; Manuel Inácio Pestana, 
«Pero Vaz Pereira, arquitecto seiscentista de Portalegre. Tentativa cronológica e questões 
a propósito», A Cidade, n" 8, 1993, pp. 153-166; Manuel Branco, op. cit., 1999, pp. 219- 
-247; Mário Cabeças, «Obras e remodelações na Sé Catedral de Elvas (1599-1637)», Ar tis 
- Revista do Instituto de História da Arte, n0 3, 2004, ref1 pp. 249-261; Artur Goulart e 
Vitor Serrão, art. cit., 2006, pp. 211-238; Vitor Serrão, op. cit., 2008, pp. 131-136; Carlos 
Ruão, op. cit., vol. I, pp. 306-310 e vol. 11, pp. 192-193; e Patrícia Monteiro, A Pintura 
Mura! no Norte Alentejano (sécs. XVI-XVIII): núcleos temáticos da Serra de São 
Mamede, Lisboa, tese de Doutoramento, Faculdade de Letras, 2012, pp. 41-52 e 98-99. 

71 Informa-nos a Doutora Rosário Salema de Carvalho que esta casa solarenga de Castelo de 
Vide sobreviveu, com a sua fachada maneirista de boa traça, posto que muito modificada 
na sua estrutura interna aquando da adaptação a hospital de campanha durante as guerras 
de fronteira. No livro de Augusto Moutinho Borges, Reais Hospitais Militares em 
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sobriedade maneirista inspirada no modelo palatino de Vila Viçosa: «toda a 
cantaria com sinco janellas..., com seus fromtespiçios de altura e medida que as 
tem já asemtado,... he por todo gramde na forma que esta feito, he por emtre as 
janellas he dali pera sima de diamantes bem lavrados, com suas gargulas e 
remates, he simalha, he cunhais, tudo de boa cantaria», com indicação expressa 
do arquitecto «que era milhor ser toda a fromtaria de camtaria cham he bem 
/.lavrada»12. No mesmo ano de 1620, em Julho, Pero Vaz Pereira estava activo de 
novo em Évora, pois se achava envolto em certa obra, pensamos que a dos Paços 
episcopais, quando lhe faleceu, vindo de Vila Viçosa, um seu moço criado73. 

Em Junho de 1601, já Vaz Pereira devia estar a substituir Nicolau de Frias 
(muito ocupado com várias obras na capital) na empresa do Paço de Vila 
Viçosa. Nesse mês se contrata o mestre Francisco Lopes, de Borba, para «fazer 
dous vãos de pedraria na frontaria das casas dos paços de Sua Excellençia 
sobre as duas ordens de pedraria que Já estão feitas nas dittas casas», a 40.000 
rs cada vão, segundo a «traça» fornecida74. Na obrigação lê-se que «cada vão se 
entende de pillar a pillar em largura e há altura se estende de sima da cornija 
da segunda ordem ate ao alquitrave da terceira ordem da torre que são desas- 
sete palmos dalto, fazendo em cada vão destes hum pedrestal e simalha vasa e 
pilar conforme aos que estão jaa feitos na tore, e a arquitrave, frizo e cornija 
será conforme ao modelo da mostra que fica em poder de Sua Excellençia». Em 
cada vaso rasgar-se-ia uma janela «que responda ao vão de cada huma delias 
conforme os debaxo que já estão feitos na dita frontaria, com ha altura confor- 
me a amostra e assi a feição e molduras que pera isso se darão moldes, a qual 
janela será de pedraria branca e assi mesmo os pilares, o vão que fica entre 
elles e as janellas será de pedraria preta, e toda a dita pedraria terá muito bons 
leitos de modo que ella por si se tenha e será toda muito bem lavrada e bornida 
a hornideiras sem falhas nem quebraduras e toda muito bem dezempenada com 
os junctos e leitos muito bem feitos, posta toda ao pee da frontaria dos paços do 
dito senhor». Em Junho desse ano, faz-se ainda o revestimento de marmoreado 
de dois vãos das «casas novas», pelo pedreiro de Estremoz André Francisco75, 

Portugal (1640-1834), Imprensa da Universidade de Coimbra, 2009, há referencias à sua 
função hospitalar. Trata-se da casa onde é tradição ter nascido Mouzinho da Silveira, e 
que Luís ICeil {Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Portalegre, 1942, p. 43) 
destaca pelo seu interessei- como arquitectura solarengas seiscentista. Ern César Videira, 
Memória Histórica (...) de Castelo de Vide..., 2" ed., pp, 87-88, diz-se que cm 1714 
(segundo os registos de sisas do Concelho) a casa pertencia aos herdeiros da senhora 
D. Ana Cardoso de Matos mas tinha já funções hospitalares, a cargo dos religiosos de São 
João de Deus. 

72 A.D.P., Cartório Notarial — Castelo de Vide, L" 8, fls. 231 v0-233 Vo. Leitura inédita da 
Doutora Patrícia Monteiro. 

73 Túlio Espanca, op. cit., 1948, pp. 258-259 (A.D.E., L"dos Defuntos da Mis", 1610-30, fl. 81). 
74 A.D.E., L" 6 de Notas de André Luís de Cerveira, tabelião de Vila Viçosa, fls. 109 a 111 v0. 
75 Foi autor, em 1613, do túmulo com jacente de D. Pedro de Carvajal Girón, bispo de Cória, 
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recebendo «riscos» e indicações «da mão de Manuel Ribeiro mestre das obras 
de Sua Ex" e escudeiro de sua casa»1''. A obra destes vãos diz respeito ao andar 
dentro dos trâmites da obrigação feita com Francisco Lopes, cabendo a ambos a 
factura de quatro tramos do andar superior. 

Seguindo o estudo das existências, e a informação documental, a 5 de 
Novembro de 1601 Escobar de Lira contrata ainda o mestre Manuel de Loureiro 
para integrar a empreitada das «casas novas» junto a Manuel Ribeiro e Manuel 
Rodrigues e acelerar o seu término77. Ao mesmo tempo, decorriam no interior as 
obras de forro de carpintaria e começam as grandes campanhas de pintura fres- 
quista sobre as quais tivemos já oportunidade de nos pronunciar com pormenor 
em outros trabalhos. Essas pinturas decorreram nas novas Salas de Medusa e 
David, no Oratório de D. Catarina e na Galerietta destinada a D. Ana de Velasco 
y Girón, esposa de Teodósio II, e envolveram os pintores Tomás Luís e Custódio 
da Costa, com supervisão de André Peres, pintor do Duque. São, todas elas, obras 
ainda existentes e já devidamente documentadas e estudadas78. E no âmbito destas 
obras da provedoria da Casa Ducal que também se adquirem azulejos de majólica 
em Tala vera (da oficina de Fernando de Loyasa) e se contratam em 1602 os 
pintores Custódio da Costa e Tomás Luis para fazerem decorações a fresco e 
outras obras nessas novas câmaras destinadas a habitação imediata. 

Sabemos, assim, que o arquitecto Pero Vaz Pereira - nomeado arquitecto 
da casa ducal em 23 de Março de 1604 com ordenado anual de 60.000 rs79 - 
prosseguiu as obras do Paço de Vila Viçosa traçadas por Frias e esteve ao 
serviço de D. Teodósio II (falecido em 1630) e do oitavo Duque D. João II (que 
em Julho de 1641, já tornado rei após a Restauração, ainda o designa para cargo 
honorífico, o ofício de arquitecto do Convento de Cristo de Tomar80). As suas 
intervenções são, além do equipamento das salas e de obras de escultura de 
fogões, mas também no acabamento da frontaria (será da sua responsabilidade 
certamente o remate do corpo central e o último piso, que se prolongaram mais 
uns bons anos). E importante reter-se o que diz, por exemplo, Diogo Ferreira de 
Figueiroa, que visitou o Paço em 1632, à data do casamento de D. João II com 
D. Luísa de Guzmán, e que destaca na fachada o seguinte: «o frontespiçio 

na igreja de San Nicolas de Plasência, com estátua-orante (Florêncio-Javier Garcia 
Mogollón, «El sepulcro dei obispo de Coria D. Pedro de Carvajal Girón. Una obra dei 
escultor português Andrés Francisco», Norba-Arte (V), 1984, pp, 141-162). 

76 A.D.E., L" 6 de Notas de André Luis de Cerveira, tabelião de Vila Viçosa, fls. 111 v" a 
114 v0. 

77 A.D.E., L" 8 de Notas de André Luis de Cerveira, fls. 12a 14. 
78 Sobre as pinturas murais e a pinacoteca da casa ducal, cf. Vitor Serrão, O fresco 

maneirista..., 2008. 
79 José Teixeira, op. cit., p. 121. 
80 F. M. de Sousa Viterbo, Dicionário Histórico e Documental dos Architectos..., 2a série, 

Lisboa, 1911, p. 249. 
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avendo de prefeiçoarsse virá a ser composto com quatro columnas três jancilas 
a do meyo hade ser rasgada de sacada conforme ao que mostra»*1. 

Em termos gerais, Pero Vaz Pereira seguiu esse modelo de «fromtaria de 
camlaria cham he bem /lavrada» que aprendera com Nicolau de Frias e com a 
memória viva de um estágio italiano onde pudera ver os palazzi de Roma. A sua 
importância era reconhecida na corte, a ponto de D. João IV o designar para 
arquitecto do Convento de Cristo de Tornar, em 1641, um cargo que era sobre- 
tudo honorífico, dada a idade avançada de Pero Vaz Pereira. Até a morte o 
surpreender em fms de 1643 (jaz em campa rasa na igreja do Convento das 
Chagas de Vila Viçosa, à entrada da nave, junto à grade do coro baixo), deve ter 
prosseguido essa obra de ultimação do andar superior da fachada palatina. A 
frontaria, de facto, ainda estava por acabar na totalidade à data da visita do 
Grão-Duque da Toscana, em 1668, segundo afiança o precioso desenho de Pier 
Maria Baldi, o pintor italiano que integrava a comitiva de Cosme III. As delon- 
gas percebem-se: a mudança da corte calipolense para Lisboa, após a Restaura- 
ção do Io de Dezembro de 1640, alterou definitiva e inexoravelmente o ritmo 
construtivo do Paço calipolense. Ainda no tempo de D. João V e de D. Maria 1 
essas obras de término da fachada se arrastavam, cabendo a sua responsabili- 
dade, em 1786, ao mestre arquitecto Bento José Brochado82. 

Entretanto, um precioso desenho da segunda metade do século XVII, 
conservado em arquivo parisiense e que peptencia à colecção do cavaleiro Roger 
de Gaignières (1642-1715), vem enriquecer a magra iconografia do Paço Ducal 
de Vila Viçosa. Esse apontamento de discreta qualidade e, ao que parece, inaca- 
bado, mostra-nos uma rara visão do palácio, com o terreiro adjacente, a fachada 
com o corpo central destacado, e marcação dos arruamentos, das Chagas, do 
castelo e dos adarves da fortificação seiscentista, coevos das guerras da Restau- 
ração83. Embora pouco acrescente de relevante para a análise empreendida neste 
capítulo, vem-nos revelar, pelo menos, a necessidade de se pesquisarem siste- 
maticamente as fontes gráficas integradas em acervos de viajantes a Portugal, na 
presunção de que, além do desenho de Baldi, mais testemunhos iconográficos 
subsistirão sobre Vila Viçosa e o seu celebrado paço dos Duques brigantinos. E 
uma investigação que, por certo, alargará conhecimentos e trará frutos. 

81 Diogo Ferreira de Figueiroa, Epílome das Festas que se fizeram no casamento do 
Sereníssimo Princepe Dom João (Évora, 1633), fl. 4, apud José Teixeira, op. cit., p. 85. 

82 Fernando Castelo-Braneo, «Subsídios para a história do palácio de Vila Viçosa», Belas- 
-Artes, n0 31, 2" série, 1977, pp. 71-76. 

83 Bibliothèque Nationale de France, Paris, Ville et chateãu de Villa viciosa, PI88796, 
desenho, 45 x 63 cms, revelado pelo senhor Dr. Francisco Bilou, a quem nos confessamos 
gratos pela informação inédita. 
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7. Conclusões 

Face ao exposto, podemos concluir de modo sustentado que: 

1) O Paço Ducal de Vila Viçosa é uma das obras-primas da arquitectura 
civil portuguesa da Idade Moderna, e a sua traça deve-se ao arquitecto 
régio Nicolau de Frias, que terá iniciado o projecto cerca de 1577 a 
mando do sexto Duque D. João I, interrompendo a obra com Alcácer 
Quibir e retomando-a com celeridade em 1583, já a mando do Duque 
D.Teodósio II. Dessa obra gigantesca, com frontaria de 110 m de 
comprido, sem precedentes na arquitectura civil portuguesa, onde 
sabiamente se utilizam as ordens toscana, jónica e coríntia sobrepostas 
ao longo de vinte e três tramos de três andares, e modelo de serliana no 
corpo central, sobressai a solução contra-reformista de raiz italiana, com 
incidência de modelos palaciais castelhanos generalizados na época da 
regência de Filipe II. 

2) É absolutamente incontornável que esta solução só vigorou em Portugal 
em plena segunda metade do século XVI e ela não pode ser, em caso 
algum, confundida com o modelo construtivo da campanha de 
D. Teodósio I. Ao mesmo tempo, a magna obra atesta aquilo que 
Fernando Marias defende serem, no século XVI tardio, valores absolu- 
tos da Arquitectura: a consciência cívica dos mecenas, e o orgulho 
cívico dos tracistas e empreiteiros de obra na valorização dos lugares de 
excelência84. 

3) Por outro lado, o conhecimento que temos hoje do estilo do francês 
Francisco de Loreto, arquitecto das obras de D. Teodósio I, pelo que 
nos deixou nas igrejas de Arronches e das Chagas de Vila Viçosa, vem- 
-nos iluminar sobre o que era o gosto renascentista desse Duque e o tipo 
de obras que custeou no seu paço. 

4) Assim temos que a campanha definitiva de Nicolau de Frias - aquela 
que chegou aos nossos dias - proveu a ampliação, reformulação e subs- 
tituição de uma anterior fachada renascentista «ao romano», mais 
pequena, concebida e acaso lavrada pelo arquitecto francês Francisco de 
Loreto no tempo de D. Teodósio 1, da qual nada resta. 

5) Tal campanha veio conferir ao Terreiro ducal o carácter que preserva na 
actualidade, com a força severa de uma arquitectura maneirista de gosto 
herreriano-escurialense a rimar com o desejo de emulação e sentido de 
modernidade pretendidos pelos Braganças, não escondendo já as suas 
ambições de sucessão dinástica. 

84 Cf. Fernando Marias, El Largo Siglo XVI, cit., 1989, p. 54. 
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N: o Autor manifesta a sua gratidão, pelas informações prestadas e frutuosa troca de 
ideias, a Francisco Bilou, Manuel Joaquim Branco, Pedro Flor, João Ruas e, ainda, 
a José de Monterroso Teixeira, Miguel Soromenho, Maria de Jesus Monge, Mário 
Cabeças, Nuno Senos e Rosário Salema de Carvalho. 
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I. Fachada maneirista do Paço Ducal de Vila Viçosa, do último terço 
do século XVI, com traça do arquitecto Nicolau de Frias e acabamento 

de Pero Vaz Pereira, c. 1583-1632. 
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2. O Palácio de Vila Viçosa em 1669, desenho de Picr Maria Baldi 
(integrado na Viagem de Cosme III de Medíeis). 
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3. Fachada do Palacio dc los Cobos em Valladolid, 
obra do arquitecto Luis de Vega, remodelação c. 1545. 
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4. Desenho de palácio romano, pelo arquitecto Domênico Fontana, 
integrado no seu tratado de arquitectura de 1590. 
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5. Portal da igreja matriz de Arronches (pormenor de um dos 'tondi), 
obra de 1539-1542 peio arquitecto e escultor francês Francisco de Loreto, 

artista ao serviço de D. Teodósio I. 
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6. Fachada do mosteiro das Chagas de Vila Viçosa, c. 1535-1540, 
traça provável de Francisco de Loreto, com seu portal renascentista (1536). 
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7. Fachada da igreja c mosteiro da Scala Cocli, ou da Cartuxa, em Évora, 
traça de Fr. Giovan Vincenzo Casale (1587), levada a cabo sob direcção 
de Nicolau de Frias (1587-1598), acabamento de Pero Vaz Pereira (1599- 

-1622) e ultimações no final do século XVIl. 
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8. Pormenor da fachada 
da igreja da Cartuxa de Évon 
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9. Gallerietta de D. Ana de Velasco no Paço de Vila Viçosa, 
pintada a fresco em 1602 pelo pintor Tomás Luís. 

42 



A fachada do Paço Ducal de Vila Viçosa e os seus arquitectos. 

tiSSfc; "V' /■' 
, i 1 C3 

M 
[ t 

-•vi 

l((. Casa nobre em Castelo de Vide, traça de Pero Vaz Pereira, 1620. 
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II. Pormenor do mesmo solar aristocrático de Castelo de Vide. 
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12. Ville et château de Villa Viçiosa, desenho com planta de Vila Viçosa, 
fim do século XVII ou início do XVIII. Paris, Bibliothèquc Nationale de 

France, PI88796, Coll. Roger de Gaignières. 
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13. Pero Vaz Pereira, Fogão de mármore 
da Sala de Medusa. 1611. 
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14. Pormenor da fachada do Paço Ducal dc Vila Viçosa, traça de Nicolau de Frias, 
c. 1583; acabamento do remate superior, Pero Vaz Pereira, início do século XVII. 
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8 INTERVENÇÕES URBANAS DO ESTADO NOVO 

EM CENTROS HISTÓRICOS 

José Manuel Fernandes* 

Introdução, enquadramento, filosofias 

Procura-se neste texto dar uma visão de conjunto, uma panorâmica, sobre 
algumas intervenções urbano-arquitectónicas, executadas no período do Estado 
Novo salazarista, adentro das áreas centrais de vários núcleos históricos em 
Portugal. 

Destaquem-se os tópicos essenciais comuns aos diversos projectos e acções 
que, sobretudo entre as décadas de 1930 e de 1950, nortearam as diversas inter- 
venções urbanísticas e arquitectónicas promovidas no quadro do regime político 
do Estado Novo: 

- as capacidades tecnológicas renovadas pela utilização do betão amado, 
divulgado em larga escala a partir dos anos de 1920-30; 

- a criação e consolidação de uma linguagem neo-historicista e neo-tradicio- 
nalista (de teor ideológico nacionalista), agora concebida em conjunto, ou 
suportada, pelas novas tecnologias e materiais, nos anos de 1930-40; 

-e a vontade política dc intervir e de autoritariamente "transformar à sua 
imagem" algumas das principais áreas sede de instituições históricas da 
cultura, do ensino e da administração portuguesas. 

Esta acção do Estado Novo foi entendida quer por acção directa do Estado 
via Ministério das Obras Públicas, inicialmente norteado por Duarte Pacheco 

- quer indirectamente, pela influência deste modelo de intervenção, seguido em 
várias situações pelas Câmaras Municipais. 

* Arquitecto, Professor da Faculdade de Arquitectura da Univ. de Lisboa 

Callipole - Revista de Cultura n.0 22 - 2015, pp. 47-62. 
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O tema não foi exclusivo da "Nação Portuguesa"; ao contrário, foi prati- 
cado em diversos outros países sujeitos a regimes políticos semelhantes, como a 
Espanha da década de 1940 ou a Itália dos anos 1930. 

A consideração fulcral de que intervir através de renovação urbana e 
arquitectónica (na época, não se usava esta terminologia, mas outra, mais enfá- 
tica e retórica, focando o "engrandecimento" ou a "dignificação" das áreas de 
intervenção), em espaços significativos de certas áreas urbanas centrais, era uma 
acção importante de afirmação do Estado, ditou estas modificações - quase 
sempre traumáticas e muito criticáveis - de vários e delicados tecidos urbanos, 
com séculos de consolidação. 

Constituem exemplos paradigmáticos destes tipos de acção: a intervenção 
do Faseio itálico na praça central de Milão, a piazza Duomo, com a reconstru- 
ção/completamento de todo o flanco do sector à direita da imponente fachada da 
Catedral; o "Ordenamento do Centro Antigo" de Brescia (por M. Piacentini, em 
1932); e a reestruturação, em Roma, da piazza Augusto Imperatore (V. Bailio 
Morpurgo, 1937). 

Em todas elas se utilizou um desenho urbano-arquitectónico assente no 
estilo neo-clássico dito simplificado, ou modernizado - o qual, tendo em conta o 
uso do betão armado, o escondia sistematicamente com a "nobilitação" da pedra 
e do tijolo, traduzido em arcadas, colunatas e pórticos - estando por sua vez as 
edificações enquadradas através de composições urbanas de traçados simétricos 
e monumentalizantes. 

Em Portugal, os aspectos gerais e "de filosofia", comuns a estas diversas 
intervenções de carácter amplo, em conjuntos urbanístico-arquitectónicos, 
foram as seguintes: 

-procura de uma significação ideológica dc tom nacionalista, no tipo de 
proposta urbano-arquitectónica planeada e executada, de cariz monu- 
mentalista, historicista e/ou regionalista; 

- execução de um espaço público central renovado ou ex-nuovo, acompa- 
nhado por um ou mais novos edifícios, preferencialmente equipamentais 
(isto é, "públicos") com expressão neo-tradicional; 

-escolha, para as intervenções e obras edificadas, de programas de 
quadro social com dimensão ou significado importante, nacional e/ou 
localmente, sejam de tipo cultural, pedagógico, administrativo, judicial. 

Oito intervenções exemplificativas e algumas conclusões 

Analisemos, considerando-as exemplos significantes - pela distribuição 
geográfica e diversidade de conteúdos - as seguintes intervenções, à luz da 
procura de "casos de estudo" nas várias regiões do país, dc Norte a Sul, do 
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Continente às Ilhas, e das diferentes escalas ou graus na complexidade dos 
projectos e das acções - realizadas sobretudo entre o arranque da década de 
1940 e toda a de 1950: 

-a "Nova" Cidade Universitária de Coimbra, na Alta da cidade (1942- 
-plano, por Cottinelli Telmo, continuado desde 1948 por Cristino da 
Silva; 1953-remodelação do plano; 1975, conclusão do edificado); 

-o Terreiro/Praça Conselheiro Silva Torres com os edifícios da Câmara 
Municipal de Caminha e da Caixa Geral de Depósitos (o edif. municipal 
remodelado por José Porto, 1950-54); 

-a praça municipal, com a Câmara, os Correios, a CGD e o Cine-Teatro 
Covilhanense (com projectos por João Aguiar, e projecto edificado do 
cine-teatro por Rodrigues Lima, concluído em 1954), na Covilhã; 

- o largo às Portas de Moura, com o Tribunal (projecto por Carlos Ramos, 
1960), em Évora; 

- a "Alameda do Castelo", com os novos edifícios no topo nordeste (cine- 
teatro), arborização e mobiliário urbano, em Vila Viçosa, em 1938- 
-1940); 

- a Praça Gonçalo VeIho/"Portas da Cidade", formando conjunto com a 
Avenida Marginal, e os edifícios da Capitania, dos Correios/CTT e da 
Alfândega, em Ponta Delgada (1952-53, pelo arquitecto Quintanilha e 
diversos autores); 

- a praça do Município, com a remodelação da C.M.F. e o vizinho Tribu- 
nal, no Funchal (por Raul Lino e Caldeira Cabral, 1941-42). 

- o núcleo da praça municipal de Arcos de Valdevez, com a reconstrução 
de três imóveis, dentro da arquitectura neo-tradicional "ofical" para 
Caixa Geral de Depósitos, Palácio de Justiça e Correios. 

Antes de descrever sucintamente cada uma dessas intervenções, importa 
retirar algumas conclusões da sua análise conjunta e comparada: 

- há em todas estas acções urbano-arquitectónicas um fundo de imagem 
cívica e colectiva da urbe - isto é, a vontade de dotar os centros históri- 
cos edificados onde se operam as planeadas transformações de peso, com 
espaços de dignificação da vida colectiva e das actividades públicas - 
que se traduz pelo emprego de uma tipologia urbana característica, "cívi- 
ca", utilizada com frequência: a arcada, galeria ou pórtico térreo, a 
acompanhar o plano da rua ou da praça (casos de Caminha, da Covilhã e 
de Ponta Delgada), garantindo, em maior ou menor extensão (conforme a 
sua aplicação é total ou parcial), uma unidade de percurso e de protecção 
dos utilizadores dos vários edifícios; 

- sente-se presente um entendimento da "praça" como lugar de congrega- 
ção ou de afirmação do poder cívico, municipal ou estatal, de que resulta 
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o uso desta tipologia urbana, recriada, alterando o existente ou por cria- 
ção de um novo espaço livre (casos de Coimbra - com a praça e a alame- 
da que culmina em nova praça; de Vila Viçosa, com a ampliação da 
existente praça em alameda; do Funchal, com a nova praça municipal; da 
Porta de Moura em Évora, organizando-se como praça em "L" com o 
Tribunal; e de Ponta Delgada, com a recriação das Portas da Cidade em 
Praça Gonçalo Velho); 

- os edifícios projectados, sejam remodelados ou construídos de novo, são 
considerados como peças de um conjunto ao serviço do renovado 
sistema urbano que se concebeu - isto é, não valem apenas por si, mas 
assumem valor e importância em função do seu enquadramento com 
armamentos, largos e praças, que servem e que configuram (é o caso 
mais evidente do Tribunal de Évora, articulando com o largo da Porta de 
Moura, ou da Câmara com a CGD em Caminha - mas sucede cm todos 
os 7 casos apresentados). 

- os monumentos históricos existentes são "recuperados" ("reintegrados", 
na palavra da época), na sua imagem cénica e arquitectónico-urbana, 
servindo, ao modo do urbanismo barroco, de pontos de fuga perspécticos, 
ou de eixos rectilíneos de enfiamento visual - quer por desobstrução 
(demolindo quarteirões que antes lhes estavam próximos), quer por 
reconstrução ou remodelação parcial dos seus conteúdos (acrescentando- 
-Ihes elementos, partes construídas, etc); é o caso de Coimbra, onde a 
porta seiscentista da Universidade serve de eixo de composição a toda a 
sequência praça-alameda-praça; de Caminha, onde a vetusta Torre do 
Relógio enquadra a Câmara e a CGD; e de Vila Viçosa, onde o recons- 
truído Castelo centra as vistas da nova alameda, em contraponto à igreja 
da antiga praça, a sudoeste. 

As descrição sucinta dos oito "casos de estudo" 

1. O processo da construção da "nova" Cidade Universitária de 
Coimbra foi o mais complexo e longo de todos os que o Estado Novo encetou, 
neste tipo de operações. Por um lado, pela enorme extensão do plano, que 
obrigou à demolição de vários quarteirões, monumentos sacros e civis, 
representando grande parte da "Alta" da cidade despoletando uma polémica 
que só terá ficado pela dimensão local devido ao enorme peso e autoridade do 
estado central na época, bem como à eficácia da sua propaganda autoritária e 
centralizada - sem esquecer que se contou com a participação directa de Salazar 
em muitas das directivas do plano, como a da demolição do observatório 
astronómico pombalino. 

Por outro lado, a duração longa das obras - mais de 30 anos, até depois do 
25 de Abril - bem como a incompletude das mesmas, em relação ao plano 
inicial, veio colocar problemas e questões novas, à medida que, década a 
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década, se alteravam (e modernizavam) as perspectivas de entendimento do que 
devia ser a "Nova Alta" da cidade... 

Em síntese, a Alta de Coimbra foi irreversivelmente alterada por esta inter- 
venção, histórica e traumática para a cidade, na sua brutalidade construtiva - 
dada a área atingida pelas demolições ocorridas, e a importância simbólica e 
vivencial de muitos dos espaços desaparecidos. 

O plano inicial de Cottinelli Telmo (1897-1948), de 1942-43 (pensado no 
auge do sucesso militar das "Potências do Eixo"), em visão de uma "acrópole 
clássica", tinha algo de megalómano, e nunca foi concluído. Mesmo assim, uns 
17 quarteirões e muitas ruazinhas que compunham a Alta medievo-moderna 
(com toda a rua Larga), foram para isso destruídos. 

No novo conjunto, uma Praça da Porta Férrea, seguida de alameda, culmi- 
naria na Praça de D. Diniz (moldurada por um arco triunfal ligando os edifícios 
de cada lado), descendo uma escadaria a partir desta para a área Oitocentista da 
cidade. 

Este sistema (tirando o "arco triunfal" de que finalmente se desistiu em 
1969) substituiu-se de facto ao conjunto antigo e estruturante do largo da Porta 
Férrea, Rua Larga c Largo do Castelo. Os enormes e novos edifícios sucederara- 
-se, ao longo desse eixo: 

- a Faculdade de Letras e a Biblioteca Central, a par, definindo arquitecto- 
nicamente a praça da Porta Férrea em molde neo-clássico; 

- as Faculdades de Medicina e de Ciências, acompanhando a alameda no 
seu sector intermédio (ou nova "Rua Larga"), e finalizando na praça de 
D. Dinis, totalmente nova (de que constituem o alçado poente), e ainda 
com outra nova edificação a sul - sendo que o lado norte nunca foi 
completado. 

2. A intervenção em Caminha é muito mais modesta, mas interessante de 
cotejar com a obra de Coimbra, precisamente pelo seu contraste de escala e de 
meios - pois mantém mesmo assim uma ideologia análoga em pano de fundo. 
De facto, as frentes arquitectónicas dos dois imóveis edificados de cada lado da 
Torre do Relógio, junto aos antigos limites e porta da vila, com a sua diversi- 
dade formal e espacial, eram um fruto "natural" da evolução histórica e urbana 
da povoação. 

A essa diversidade se contrapôs uma "nova ordem" de forma e de desenho, 
por certo de iniciativa conjunta municipal e estatal, com sentido unificador, e 
supostamente prestigiante do conjunto - situado no mais importante, simbólico 
e central espaço urbano da casco antigo, o Terreiro ou Praça Conselheiro Silva 
Torres. 

Assim, a remodelação de um deles, à direita da Torre - o edifício dos 
Paços do Concelho - foi projecto de José Porto (1883-1965), um importante 
arquitecto modernista nortenho, natural da região, em 1950-54 (a época mais 
"dura" da Guerra Fria), o qual procurou basear-se na tipologia e história desta 
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preciosa construção, sem deixar porém de obedecer ao conceito de "reintegra- 
ção" monumental próprio da época. Deste modo, foram rasgadas novas arcadas 
ao lado das três inicialmente existentes, o que resultou num efeito urbano de 
clara "abertura" e extensão da frente pública da câmara no plano térreo e dos 
seus acessos ao espaço interno - num efeito de simetria (3 + 2 + 3 arcadas), 
reforçado pelo novo contraforte acrescentado entre o corpo das arcadas exis- 
tentes e os das novas arcarias. 

Esta intervenção foi complementada, à esquerda da Torre, pela demolição 
do pequeno edifício de habitação existente, substituído pelo novo volume em 
gosto "neo-seiscentista" da Caixa Geral de Depósitos, que no plano térreo 
instaura também uma sequência de arcarias - mais frias e desinteressantes, natu- 
ralmente, do que as da Câmara. 

Deste modo, a série de arcadas construídas nos dois edifícios, de cada lado 
da Torre, deu a este "Monumento" um especial destaque e protagonismo na 
relação com o amplo espaço do Terreiro de Caminha. 

3. A praça municipal da Covilhã mostra a capacidade deste tipo de inter- 
venção em se adaptar a territórios de morfologia mais irregular - no caso, ao 
lugar central por excelência de uma cidade de montanha como é a Covilhã - a 
Praça do Município, onde se cria, numa intervenção de desenho urbano 
marcante, uma plataforma de nível, dotada de três frentes edificadas, alargando 
e consolidando o valor desse espaço histórico da urbe. A nova praça, que impli- 
cou a demolição do histórico e precioso edifício camarário existente, redefiniu- 
-se num largo rectângulo, enquadrado por quatro edificações de uso cívico, 
desenhadas em linguagem neo-tradicional classicizante, homegeizadora - a 
Câmara, os Correios, a Caixa Geral de Depósitos e o Cine-Teatro. 

O urbanista João António Aguiar (n. em 1906, director do GUC/Gabinete 
de Urbanização Colonial desde 1947) foi o autor do respectivo plano de 
conjunto, bem como do projecto da edificação municipal; do edifício da Gaixa 
Geral de Depósitos, foi autor o arq. Veloso Reis Camelo (1899-1985), entre 
1947-1951; e o imóvel dos Correios, a "Estação da Covilhã", foi projectado 
pelo arquitecto Adelino Nunes (1903-1948), concluído cerca de 1950 (Bártolo, 
1998, p.30). Este conjunto de edificações foi concebido e erigido entre 1944 e 
1958. Do cine-teatro covilhanense sabe-se ser autor o arquitecto Raul Rodrigues 
Lima (1909-1979), aliás o grande especialista português desta tipologia nas 
décadas de 1930-50 - tendo sido concluído em 1954. 

O conjunto, como nos chegou até hoje, é de grande equilíbrio, dentro das 
normas a um tempo classicizantes e regionalistas que a época e o gosto estado- 
-novista impõem: O corpo central, o mais longo, correspondendo ao edifício 
municipal, com composição simétrica, de feição neo-solarenga, e com o corpo 
central de desenho mais elaborado, de remate sobre-elevado, ladeado por dois 
pináculos; o corpo do cine-teatro, com uma torre de coruchéu-e-esfera-armilar, 
utilizada aliás para rematar o conjunto deste lado, e ao mesmo tempo permitir a 
abertura para a rua que dele emerge em posição oblíqua; o imóvel dos Correios, 
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com a torreão de ângulo, igualmente com coroamento arrailar; e finalmente, do 
lado oposto, o corpo autónomo da Caixa Geral de Depósitos, de arcadas térreas, 
que também remata um quarteirão no caminho para o núcleo mais antigo da 
cidade. A dar unidade de desenho e de funcionalidade ao conjunto, estão as 
arcarias, comuns a todos os edifícios mencionados, e factor de homogeneização 
e monumentalidade - que o uso do granito ajuda a reforçar. 

4. O caso da Porta de Moura em Évora é talvez o mais elementar destes 
sete exemplos, uma vez que se refere apenas a um edifício novo, no contexto 
daquele precioso espaço histórico de entrada na muralha da cidade: o Tribunal, 
obra por Carlos Chamber Ramos (1897-1969), de 1954-60, tardiamente inaugu- 
rado, em 1963. Mas a sua utilização como factor de construção (ou de consoli- 
dação) de uma urbanidade na área de intervenção, obedecendo embora a uma 
arquitectura de feição passadista (a cuja volumetria Ramos tenta dar um "tom 
horizontal", modemizante, de inspiração wrightiana, pela aplicação de cobertu- 
ras em sanca alongada sobre a fachada) - resulta muito interessante, embora 
contraditória. 

De facto o largo da Porta de Moura é articulado, pelo desenho e implanta- 
ção do novo imóvel, em dois tempos e sub-espaços, precisamente formando um 
"L" em planta: o espaço adjacente às portas propriamente ditas, para onde deita 
um dos alçados do Tribunal - e o espaço do belíssimo chafariz Quinhentista 
(1556), possuindo uma escala e um desenho mais delicado, para onde abre o 
outro alçado do mesmo Tribunal. 

E este alçado que Ramos procura fragmentar em diversos corpos escalona- 
dos, diluindo assim o volume global da construção - e tentando deste modo uma 
integração no quadro de um largo com autênticas "filigranas" edílicas, de que é 
exemplo, soberbo, o delicado alpendre mudéjar de arco ultrapassado, patente do 
outro lado deste espaço urbano. 

A parte central do Tribunal exibe uma arcada, a qual dá acesso a um pátio 
público, semi-interiorizado - num novo esforço para criar uma área integradora 
da vivência urbana deste largo, que de algum modo recuse o conceito de 
"fachada monumentalista". Mas no seu conjunto esta obra fica a meio caminho 
entre a dimensão neo-tradicional (dada pelas arcadas de arco redondo) e a 
dinâmica modernizante (dado pelas sancas horizontais). 

5. A intervenção em Vila Viçosa, esventrando parte do seu núcleo histórico 
e central, a partir da Praça da República, para nordeste, assume uma dimensão 
de escala média, no quadro das comparações que aqui fazemos: mais modesta 
sem dúvida do que a da Alta de Coimbra (são sacrificados 3 quarteirões, contra 
os 17 da Alta), mas também traumática, se comparada na proporção da pequena 
vila que constitui. 

De facto, e no quadro das "Duplas Comemorações da Fundação da Naciona- 
lidade e da Restauração da Independência Nacional" (de 1140 e 1640, em 1940), a 
Praça da República de Vila Viçosa, lugar primeiro da representação cívica da urbe 
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- que possuía, na sedimentação da história, uma proporção alongada, mas 
equilibrada - é duplicada na direcção do antigo Castelo, assumindo o resultado 
final a tipologia nova de uma alameda, aberta e arborizada, com uma placa central 
de utlilização pública, dotada de mobiliário (bancos, iluminação, etc). 

Esta alameda - então designada Avenida Duarte Pacheco - estava já apre- 
sentável em 1953, embora incompleta, estando por edificar alguns lotes. O novo 
espaço urbano recoloca o pequeno monumento que se implantava no centro da 
anterior praça - o chafariz, o qual é agora implantado no eixo de cruzamento 
com a rua que intersecta a parte média dessa longa alameda. 

No topo nordeste da nova área pública, os dois novos quarteirões de rema- 
te, resultantes das demolições, serão construídos com arquitectura dentro dos 
parâmetros da chamada "arquitectura do Estado Novo", de cariz neo- 
-regionalista: o Cine-teatro, de um lado (edificado entre 1954 e 57), e os novos 
Correios, do outro (ainda por erigir em 1957). 

O principal efeito urbanístico é porém cenográfico - como de resto seria o 
objectivo principal de toda a operação, encetada por Duarte Pacheco, em para- 
lelo com o novo arranjo da Praça do Paço Ducal (dotado de estátua equestre 
consagrada a D. João IV): é o da clara monumentalização do castelo, o qual foi 
reconstruído e "completado" parcialmente, para dele se obter uma imagem 
"simbólica", mais consistente do que a que as minas descontínuas, antes exis- 
tentes, permitiriam. 

É frequente esquecermos as Ilhas, neste tipo de temas. De facto, tanto os 
Açores como a Madeira assistiram a operações de teor análogo, que convém 
evocar e descrever, pois o processo cultural onde elas se inscreveram, na época 
analisada, é em tudo idêntico, apesar das distâncias e de um maior isolamento. 

6. Em Ponta Delgada, com arranque nos anos de 1952-53, ressalta a vasta 
intervenção da construção de duas novas áreas urbanas litorais, rasgadas de raiz 
nos aterros executados na faixa portuária mais central da urbe: as novas "Portas 
da Cidade", que substituíram o antigo espaço de embarcadouro (onde histori- 
camente desembarcou a Família Real em 1903) por uma nova praça, de Gonçalo 
Velho Cabral; e a Marginal, que prolonga a dita praça. 

Esta praça, muito convencional e tradicionalista na sua arquitectura (que 
imitava um Terreiro do Paço lisboeta, mais modesto e simplificado, em negra 
pedra regional de basalto), embora com construção de betão armado, suscitou 
logo protestos pelos mais informados - onde ressalta o então jovem arquitecto 
João Rebelo (1923-2006), autor de artigos de jornal locais, e dc folhetos- 
-manifestos contra aquela empresa - o que representa uma originalidade insular 
muito interessante, pois ao que sabemos, tal nível de protesto nunca foi contem- 
poraneamente conseguido aquando das intervenções, também elas "pesadas" e 
traumáticas, no Continente. 

Uma praça de escala falhada, com as famigeradas arcadas, de composição 
simétrica e estilo vagamente neo-pombalino (da autoria do arquitecto Francisco 
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Quintanilha), foi pois o resultado mais central desta operação, que, à seme- 
lhança da da Alta de Coimbra, durou longamente a executar, se considerarmos 
nela inserida toda a frente mar da "Avenida Marginal", no seu prolongamento 
(que inicialmente, no plano de João Aguiar, se designava como "Rua Margi- 
nal") e a série de edifícios administrativos que a completaram e que lhe deram 
corpo: a Capitania, os Correios (então designado pomposamente por "Palácio 
dos CTT"), a Alfândega (esta pelo arq. Lucínio Cruz, 1914-1999). 

7. No Funchal, a abertura da nova Praça do Município foi de algum modo 
pioneira neste tipo de operações, a par da concepção da intervenção em Vila 
Viçosa: cerca de 1941-42, com a colaboração inicial de Raul Lino (1879-1974), 
na concepção do chafariz-obelisco central à praça, (e ao que se sabe, na remode- 
lação dos espaços do edifício municipal), e depois, com a participação do então 
jovem arquitecto paisagista Francisco Caldeira Cabral (1908-1992), que dese- 
nhou o pavimento em calçada à portuguesa (em renovado e imaginoso padrão), 
de todo o espaço público central da nova praça (e que colaborou então no dese- 
nho de outros espaços centrais da cidade, como o do jardim de São Francisco). 

O resultado, algo convencional como não podia deixar de ser, inclui a 
franca monumentalização dos edifícios públicos existentes, centrados agora pela 
e com a nova área rasgada (obtida também por demolição de um quarteirão) - 
com destaque para a fachada da igreja do antigo Colégio Jesuíta, que se 
implanta a meio do lado norte deste espaço público. E a intervenção assim 
conseguida abriu caminho para a criação da futura praça contígua, a nascente, 
onde se implantará o novo edifício do Tribunal da cidade - obra por Januário 
Godinho (1910-1990), já tardia em relação a esta fase. 

8. Em Arcos de Valdevez o terreiro que define a chamada Praça Municipal 
não foi reformulado no seu conjunto - mas, por via de intervenções pontuais, 
recebeu três importantes unidades equipamentais que apoiaram a introdução de 
uma nova leitiura da arquitectura pública no local: logo acima da Câmara, na 
mesma frente urbana, o Palácio de Justiça (obra tardia, de arq. Álvaro da 
Fonseca, inaugurado em 1972); no gaveto fronteiro ao edifício municipal, a 
Caixa Geral de Depósitos; e, numa rua logo abaixo da praça, a edificação dos 
Correios. O Palácio de Justiça - seguindo o arquétipo dos seus anteriores 
homólogos, erigidos um pouco por todo o País - define a habitual monumenta- 
lidade de sentido público, simbolizando a autoridade do Estado através de uma 
frontaria de marcação verticalista, classicizante e impositiva; o imóvel da CGD 
segue um modelo mais próximo do da "Casa Portuguesa", algo senhorializada 
em todo o caso, através da volumetria mais "macia", do beiral, do alpendre com 
escadaria lateral, e das sacadas ornadas com ferro forjados; e os Correios, mais 
modestos, a meio do arruamento, exprimem na marcação simétrica da fachada, 
com frontão, uma suave nostalgia da época barroco-setecentista, aqui de algum 
modo abordada como metáfora de ordem e autoridade. Embora discreta, esta 
"obra urbana tripartida", quiçá nunca pensada em conjunto, foi afinal prova de 
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eficácia e de sistema, em relação à sedimentação e estabilidade dos tipos de 
intervenção e aos modelos arquitectónicos seguidos pelo Estado Novo, nas 
transformações que operou nos centros urbanos de caracterização medieval da 
região Norte. 

Em síntese, importa aqui ressaltar o significado importante deste conjunto 
de intervenções do período do Estado Novo (sobretudo na fase mais "dura" ou 
"intensa" da "sua" arquitectura e urbanismo, os anos de 1940-50), patentes nas 
diversas cidades e vilas onde foram implementadas — como esforço, a um tempo 
de cariz autoritário e com sentido cívico, para lançar no terreno uma ideologia 
própria, e um determinado entendimento da cidade e da sua arquitectura, 
coerente com os objectivos do Regime. 

(adaptação e desenvolvimento do artigo escrito para a revista Monumentos n.27, 
de 2007) 
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I - Vista Geral da Cidade Universitária de Coimbra, com a intervenção 
planeada e executada entre os anos quarenta e setenta. Apresenta o eixo 

monumental desde a Praça de I). Dinis à Porta Férrea 
(postal "Centro de Caridade N. S. do Perpétuo Socorro - Porto", col. JMF arq) 
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2 - Caminha, área central: a nova "face" dos Paços do Concelho, com a extensão 
das arcadas, depois da intervenção por José Porto, em 1956 (imagem 26) e a nova 

edificação da CGD (imagem 24) (2 postais in Azevedo, João, Uma Visita ao Concelho 
de Caminha com o bilhete posta! ilustrado da primeira metade do século XX, 

Câmara Municipal de Caminha, 2(103, p.124, imagens 24 e 26) 
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3 - Vista de conjunto sobre a Praça do Município na Covilhã, 
com as arcadas do edifício da Câmara c do Cine-teatro covilhanense 

(postal "LIFER-Porto (foto de FISA", col. JMF arq) 
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4 - O edifício do Tribunal de Évora (à direita), articulando o largo das Portas 
de Moura com o fronteiro espaço (e monumento) do chafariz Quinhentista 

(postal "Centro de Caridade N.S. do Perpétuo Socorro - Porto", col. JMF arq) 
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5 - O eixo monumental da Praça da República de Vila Viçosa 
("Avenida Duarte Pacheco e Muralhas de I). Dinis") depois da intervenção 

comemoracionista do Estado Novo (postal "Colecção Passaporte LOTY, 
foto Passaporte", col. JMF arq) 
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6 - Frente da via marginal de Ponta Delgada, com a articulação 
com a nova praça de Gonçalo Velho, após as obras dos anos 1950 

(postal "Edição de Alvaro Saraiva", col. JMF arq) 
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1 

7 - A praça do Município no Funchal depois das remodelações dos anos 1940, 
com a implantação do chafariz e a pavimentação decorativa, por estudo 

de Raul Lino, frente ao antigo Colégio Jesuíta 
(postal "Perestrellos - Fotógrafos - Madeira", col. JMF arq) 
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7 a - A mesma praça do Município do Funchal (foto 1984, JMF arq) 
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Praça Municipal e viata pardal da vila 

8 - Arcos de Valdevez, vista geral da Praça Municipal, antes das novas 
edificações (postal "Edição do café Arcuense", col. JMF arq) 

TO 
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8 a - Arcos de Valdevez, na mesma praça municipal: o novo edifício do 
Tribunal, que substituiu o que se vê no postal à esquerda, ao lado do edifício 

da Câmara (foto 2013, JMF arq) 
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VILA VIÇOSA - DO ESPLENDOR DA CORTE 

DUCAL À SIMBÓLICA DA CASA REAL: 

RITMOS DE PODER E DE REPRESENTAÇÃO 

Maria de Fátima Reis* 

A história de Vila Viçosa ao longo da época moderna está ligada à Casa de 
Bragança, que teve a sua origem em 1401, pelo casamento do infante 
D. Afonso, conde de Barcelos, filho bastardo de D. João I, com D. Beatriz 
Pereira, filha única do condestável D. Nuno Álvares Pereira1. Foi a casa brigan- 
tina acrescida de bens territoriais com doações aos descendentes2, mormente 
depois da criação do ducado de Bragança, em 1442, por concessão de D. Pedro, 
regente na menoridade de D. Afonso V, do título de duque de Bragança ao 
meio-irmão, D. Afonso, assim "permitindo a constituição da primeira grande 
casa nobre do País"3. 

Reforçada a importância da casa ducal após a batalha de Alfarrobeira4, com 

Academia Portuguesa da História. Centro de História da Faculdade de Letras de Lisboa. 
Cátedra de Estudos Sefarditas «Alberto Benveniste» 

1 Vide Joaquim Veríssimo Serrão, "Casa de Bragança", Dicionário de História de Portugal. 
Dirigido por Joel Serrão, vol. I, [s.l.]. Iniciativas Editoriais, imp. 1979, pp. 371-372, onde 
se encontra a enumeração das terras com que D. Nuno dotou D. Brites e D. João 1 
favoreceu D. Afonso, assim como em idem, História de Portugal, vol. II - 4 Formação do 
Estado Moderno (1415-1495), 3." ed. rev., [s.l.], Editorial Verbo, imp. 1980, pp. 207-208. 

2 Acompanhe-se esta realidade em idem, ibidem, p. 208, recordando que pela Lei Mental, de 
D. Duarte, de 1434, os bens da Casa de Bragança não podiam ser integrados na coroa. 

3 Idem, ibidem, p. 208. 
' Fenha-se presente a obra de Humberto Baquero Moreno, A Batalha de Alfarrobeira, vols, 
I-II - Antecedentes e Significado Histórico, Coimbra, Por Ordem da Universidade, 1979- 
-1980. 

Callipole - Revista de Cultura n." 22 - 2015, pp. 63-72. 
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o aumento do património dos Bragança5, o seu poderio decai quando D, João II 
acusa o terceiro duque, D. Fernando, de alta traição, tendo o mesmo sido deca- 
pitado em Évora, em 1483, o que levou à confiscação dos bens e à perda de 
influência política durante a governação do Príncipe Perfeito. 

Recuperada a Casa de Bragança no reinado de D. Manuel Io, com o regresso 
dos seus membros do exílio em Castela, e aumentado o património ao longo do 
século XVI, consolidam os Bragança a grandeza e a distinção7. Em Vila Viçosa 
floresce a corte brigantina, optando D. Jaime, quarto duque de Bragança, filho do 
duque executado, por não residir no castelo, ainda que nele efectuando obras de 
remodelação, assim como nas imediações, construindo o Paço Ducal. Esta mu- 
dança de residência do castelo, zona onde se situa a Matriz, fortalecida em termos 
defensivos, para o Paço, situado na Horta do Reguengo, fora do aglomerado 
urbano medieval, leva a um crescimento da vila em torno da residência dos 
duques, marca do poder e das formas de representação da Casa dc Bragança8. A 
construção do palácio e edificação da capela, a criação da tapada e a magnani- 
midade reconhecida a D. Jaime9, que verdadeiramente inicia a época dc superior 

5 Siga-se a consolidação social e política da Casa de Bragança entre 1401 e 1483, 
observando as estratégias de uniões matrimoniais e de reforço de ligações à Casa Real, com 
a aproximação a reputadas casas senhoriais, em Mafalda Soares da Cunha, "Estratégias 
Matrimoniais da Casa de Bragança e o Casamento do Duque D. João 11", Hispânia, 
LXIV/l,n.0 216, Madrid, 2004, pp. 39-62, em especial, pp. 40-42. Disponível em 
http://hispania.revistas.csic.es/index.php/hispania/articIe/viewFile/196/199. De maior 
entendimento para essa problemática, idem. Linhagem, Parentesco e Poder. A Casa de 
Bragança (1384-1433), Lisboa, Fundação da Casa de Bragança, 1990. Ainda de interesse 
para o tempo em causa, o estudo de Maria Barreto Dávila, D. Fernando I. 2." Duque de 
Bragança: Vida e Acção Politica. Dissertação de Mestrado em História Medieval, 
apresentada à Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 
Lisboa, 2009, Exemplar policopiado. 

6 Vide sobre o assunto Manuela Mendonça, "Recuperação da Casa de Bragança por 
D. Manuel 1", Estudos em Homenagem ao Professor Doutor José Marques, vol. 3, Porto, 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2006, pp. 139-162. Disponível em 
http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/4889.pdf. 

7 Veja-se em Mafalda Soares da Cunha, "Estratégias Matrimoniais da Casa de Bragança...", 
a explicação para a substituição de uma "lógica linhagística", que definiu as opções de 
casamento dos Bragança no século XV, com intenso recurso ao matrimónio, por uma 
"lógica de casa", nos séculos XVI e XVli, caracterizada por uma significativa redução dos 
investimentos matrimoniais, com uma estratégia de distinção social, visível na selecção dos 
cônjuges para os primogénitos, firmando preferencialmente alianças com Grandes de 
Castela, e ainda com a Casa Real e com a própria parentela ou com casas portuguesas de 
melhor linhagem. Muito expressivos os quadros 2 e 3, pp. 43-44. 

8 Aspecto que adquire plena expressão no estudo de Mafalda Soares da Cunha, A Casa de 
Bragança. 1560-1640. Práticas senhoriais e redes cliente/ares, Lisboa, Editorial Estampa, 
2000 que, a este propósito, refere, na p. 34, a analogia apontada por alguns investigadores 
entre a deslocação manuelina do Paço Real do Castelo para a Ribeira e esta passagem da 
residência brigantina do castelo para a Horta do Reguengo. 

9 Vide sobre este assunto Maria Marta Lobo de Araújo, Dar aos pobres e emprestar a Deus: 
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afirmação da Casa de Bragança, tem continuidade, designadamente com, D. Teo- 
dósio I, com D. João 1 e com D. Teodósio II, titular da casa entre 1583 e 1630. 

D. Teodósio I, erudito e empenhado nas artes, beneficiou do ensino de 
notados mestres humanistas. Considerado verdadeiro arquétipo de príncipe do 
Renascimento português"1, possuidor de uma admirável e diversificada biblio- 
teca, de singular dimensão ao tempo", que construiu com vista à fundação de 
uma universidade em Vila Viçosa12, o duque ampliou o seu palácio adoptando 
as tendências arquitectónicas das cortes europeias do tempo13. 

as Misericórdias de Vila Viçosa e Ponte de Lima (séculos XVI-XVIII), [s.l.], Santa Casa da 
Misericórdia de Vila Viçosa e de Ponte de Lima, 2000, e.g,, pp. 31-32. 

0 Vide Luís de Matos, A Corte Literária dos Duques de Bragança no Renascimento, 
Lisboa, Fundação da Casa de Bragança, 1956, esludo pioneiro sobre a dinâmica cultural 
da corte de Bragança, em Vila Viçosa, apontando o mecenato artístico dos duques. De 
referência, a publicação Da Flandres. Os azulejos encomendados por D. Teodósio I, 5" 
Duque de Bragança (c.1510-1563), Lisboa, Museu Nacional do Azulejo e Fundação da 
Casa de Bragança, 2012, pp, 13-20, um dos resultados do projecto de investigação "De 
todas as Partes do Mundo, O Património do 5." Duque de Bragança, D.Teodósio 1" 
(FCT/PTDC/EAT-HAT/098461/2008), promovido pelo Centro de História de Além-Mar, 
em parceria com a Fundação da Casa de Bragança, coordenado por Jéssica Hallett. 

11 Vide Belmiro Fernandes Pereira, "Duas Bibliotecas Humanísticas: alguns livros doados à 
Cartuxa de Évora por Diogo Mendes de Vasconcelos e por D. Teotónio de Bragança", 
Hvmanitas, XLVI1, 1995, pp. 845-860, que, na p. 846, considera o espólio literário de 
D, Teodósio I "a maior biblioteca portuguesa no século XVI, depois da biblioteca 
'romana' de Aquiles Estaço"; ver também Aires A. do Nascimento, "A livraria de 
D. Teodósio I, Duque de Bragança", Congresso de História no IV Centenário do 
Seminário de Évora. Actas, vols. I-II, Évora, Instituto Superior de Teologia-Seminário 
Maior de Évora, i 994, pp. 209-220 e ver ainda Ana Isabel Buescu, "Livros em Castelhano 
na Livraria de D.Teodósio I (1510?-1563), 5.° Duque de Bragança", Estúdios 
Humanísticos. Historia, n." 12, León, 2013, pp. 105-126, estudo em que, comparando a 
dimensão da livraria ducal com outras livrarias régias e aristocráticas da época, sobressai a 
sua magnitude, no contexto peninsular e europeu; excepção para "a célebre biblioteca 
Colombina, biblioteca «universal» de Fernando Colón (j- 1539), filho do descobridor da 
América, com cerca de 15 000 volumes". Destaca a autora a supremacia de livros em 
língua castelhana, "uma das presenças linguisticas mais expressivas nesta livraria, no 
quadro de um muito difundido bilinguismo portuguès-castelhano na Época Moderna, quer 
na corte régia e nos meios aristocráticos, quer entre letrados, membros da Igreja, lentes 
universitários e eruditos" (p. 113). 

12 O breve do Papa Pio IV, de 13 de Julho de 1560, concedia a faculdade de erigir «Estudos 
Gerais» no convento de Santo Agostinho de Vila Viçosa, a ser regidos pelos respectivos 
Religiosos. Anexou D. Teodósio I, para sustentação da Universidade, a igreja de S. Pedro 
de Monforte, unida posteriormente à capela real; apesar das recomendações testamentárias 
de prossecução das obras para a projectada Universidade, no convento foram instituídas 
duas «classes» públicas de gramática, em 1587. Vide Maria de Fátima Reis, 
"Representação e Poder da Casa de Bragança: patrocinato religioso e assistencial em Vila 
Viçosa na época moderna", Callipole. Revista de Cultura, n.0 13, Vila Viçosa, 2005, 
pp. 55-62, em especial, pp. 56-57. 

13 Merece referência o trabalho de reconstrução virtual, no âmbito do projecto supra citado. 
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A revelação de um inventário do arquivo do Paço mostrou a riqueza dos 
bens do quinto duque de Bragança14, compreendendo, além de manuscritos e 
livros raros, pinturas, mobiliário, tapeçaria, armaria e ourivesaria proveniente 
não só da Europa, mas também de Africa, do Oriente e do Brasil, assim eviden- 
ciando o esplendor da casa ducal. 

Distante da corte régia, ainda que com reconhecida ligação ao centro polí- 
tico, a Casa de Bragança fixava a sua preeminência num processo de constante 
visibilidade dos símbolos de poder, com impressivo cerimonial público, poten- 
ciado em actos solenes. A estruturação do espaço senhorial brigantino em Vila 
Viçosa, criando uma rede de dependentes geradora de práticas de relaciona- 
mento e de exercício do poder, fixou uma alargada «família» no século XVI, 
cuja dimensão, privilégios e organização admite equiparação às casas dos filhos 
dos monarcas15. Testemunhando que o afastamento dos duques, verificado no 
reinado de D. João II, não quebrou, na globalidade, as fidelidades, antes avigo- 
rou o grupo de apaniguados, asseverado pelo aumento de servidores da casa e 
de filhamentos16. 

Pertencer à corte ducal, entenda-se à rede brigantina, possibilitava adquirir 
proveitos materiais, assegurar recursos simbólicos associados e beneficiar de 
relações sociais vantajosas, proporcionando a circulação e a mobilidade entre o 
oficialato ducal e o régio. A hipótese de trajectórias sociais de sucesso, de 
evidente atracção, abria também oportunidades de alianças matrimoniais decisi- 
vas na consolidação do poder, pela união de grupos de elite ou pelo acesso a 
escalões de ascensão sob influência brigantina. Laços que exprimem lógicas 
reprodutivas em que a Casa de Bragança tinha papel fundamental, tanto na defi- 
nição de modelos, como no estímulo de percursos de preservação e mobilidade 
social e mesmo geográfica. Com efeito, a capacidade de influência dos Bragan- 
ça sobre as elites das terras donatárias, para além de articular centro e periferia 
do senhorio, disseminava a malha clientelar brigantina, consubstanciada em 
reciprocidade de interesses: o desempenho de poder e inerente patrocínio ducal 
implicava práticas públicas de deferência, formalizando relações que projecta- 

de Ana Catarina G. Lopes, Virtually rebuilding the Palace of Vila Viçosa: from nowadays 
until the lime of D. Teodósio I (the first half of 16th century), apresentado ao encontro 
"Virtual Palaces 11. Lost Palaces and Their Afterlife. Virtual Reconstruction Between 
Science and Media", Munique, 12-15 de Abril de 2012, publicado em Proceedings of the 
European Science Foundation Research Networking Programme "PALATIUM", 2012. 
Disponível em http://hdl.handle.net/l 822/25165. 

14 Trata-se do já dito projecto de estudo do património do duque, que tem por base um 
traslado seiscentista do inventário do património brigantino realizado após a morte de 
D. Teodósio, em 1563, em que figuram cerca de 6.000 registos. 

15 Vide esta evidência em Mafalda Soares da Cunha, A Casa de Bragança. !560-1640 [...], 
p. 94, quadro 5, elaborado com base nas informações registadas nas Provas da História 
Genealógica da Casa Real Portuguesa, de António Caetano de Sousa. 

16 Vide idem, ibidem, pp. 96-100 e pp. 74-86. 
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vam a reputação da casa e garantiam o benefício de mercês e liberalidad.es17. 
A vida no Paço, que implicou um alargado número de servidores18 e conse- 

quente dinâmica comercial, organizou a terra em função da casa dos duques, 
que foram «protectores» de todos os conventos da vila e benfeitores das irman- 
dades locais19, o que justifica que, no século XVI, Vila Viçosa tivesse lugar 
cimeiro entre as povoações vizinhas20. A construção de palácios para correspon- 
der à crescente população e o fomento de casas religiosas, favorecidas pelos 
duques, reconfiguram a vila e demarcam o espaço nobre na envolvência do Ter- 
reiro do Paço, núcleo do poder social, político e religioso. A posse de avultados 
bens, o estreito parentesco com a família real e a confirmação de privilégios 
pelos sucessivos monarcas, tornará o ducado em Sereníssima Casa, "até que um 
dos senhores duques se houver de sentar no trono real"21. Organizada à imagem 
da corte régia, a corte brigantina de Vila Viçosa procurava seguir a magnificên- 
cia e o protocolo reais na vida cortesã. 

Gozando de valimento durante o reinado de D. Sebastião, D. João I, 6.° 
duque de Bragança, acompanhou o monarca ao Norte de Africa, em 1574, 
recrutando à sua custa, 600 cavaleiros e 2000 infantes nas terras do ducado22. Só 
não participou na expedição de Alcácer Quibir por se encontrar doente, enviando 
seu filho, D. Teodósio, com alargado contingente de cavalaria e infantaria, que aí 
ficou prisioneiro. Perante a crise dinástica, não tendo resultado os esforços que 
desenvolveu em defesa dos direitos à coroa de sua mulher, a duquesa D. Catarina, 
investido das funções de condestável do reino, recebeu D. João I, nas Cortes de 
Tomar de 1581, a insígnia da Ordem do Tosão de Ouro23. Compensação senhorial 
para a renúncia ao trono que votou os esposos ao refúgio do paço de Vila Viçosa. 
Poucos anos para D. João, que faleceu em 1583, recusando D. Catarina a proposta 
de casamento que Filipe II lhe veio a dirigir. Em 1593, a missiva de D. Catarina 
para o monarca era para indicar o filho, D. Teodósio II, para vice-rei de Portugal, 
na sequência do regresso a Madrid do cardeal Alberto. Propósito de evidente 
sentido político, que não teve assentimento, confiando Filipe II o poder a cinco 

17 Para a análise desta problemática e, em particular, no que respeita às alianças criadas no 
espaço senhorial exterior a Vila Viçosa, vide idem, ibidem, pp. 514-546. 

18 De vários níveis hierárquicos, incluindo escravos. Vide Jorge Fonseca, "Os escravos de 
D. Teodósio I, duque de Bragança", Callipole. Revista de Cultura, n." 13, Vila Viçosa, 
2005, pp. 43-53. 

19 Vide Maria de Fátima Reis, op. cit, especialmente, pp. 58-61. 
20 Vide Maria Marta Lobo de Araújo, op. cit., p, 31. 
21 Vide esse percurso no sugestivo trabalho de Manuel Inácio Pestana, A Casa de Bragança: 

um Sereníssimo Estado dentro do Estado, Porto, 1988, separata da Revista de História, 
vol. VIII, pp. 259-272. 

22 Vide Joaquim Veríssimo Serrão, "D. João 1", Dicionário de História de Portugal. 
Dirigido por Joel Serrão, vol. III, [s.l.], Iniciativas Editoriais, imp. 1979, p. 378. 

23 Vide idem, ibidem, p. 378. 
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governadores, de Portugal, que tinham recebido mercês pela confiança 
manifestada em 1580: D. Miguel de Castro, arcebispo de Lisboa; D, João da Silva, 
4.° conde de Portalegre, capitão dos presídios; D. Francisco Mascarenhas, capitão- 
-mor dos ginetes; D. Duarte Castelo Branco, conde do Sabugal, meirinho-mor; e 
D. Miguel de Moura, escrivão da puridade24. 

Aquando do casamento com D. Ana de Velasco, recebeu D. Teodósio II, 
sucessor no ducado de Bragança, mercês de Filipe III25. O esplendor da corte 
ducal com D. Teodósio II tornou Vila Viçosa num centro artístico e literário, 
com a presença de notados músicos, pintores, letrados e arquitectos. Ambiente 
proporcionado pelos Bragança, possuidores de vasto património, repartido por 
Trás-os-Montes, Douro e Minho, Estremadura e Alentejo, detentores de eleva- 
dos rendimentos e de alargados direitos e privilégios jurisdicionais26. Titular da 
mais importante casa senhorial portuguesa, "hesitante" e "tímido", no retrato 
panegírico de D. Francisco Manuel de Melo27, as opções senhoriais de 
D. Teodósio II tendem a uma avaliação que forçosamente se colocam entre o 
protagonismo político da mãe e o desfecho régio de seu filho, D. João IV28. 
Porém, a análise de Mafalda Soares da Cunha, que desloca a observação da 
tradicional perspectiva "periférica da corte brigantina" como "resistência incon- 
formada à tomada de poder da dinastia filipina"29 para um entendimento das 
práticas da Casa de Bragança à luz da cultura nobiliárquica ibérica, situa 
D. Teodósio II na linha de actuação senhorial das grandes casas peninsulares do 
tempo30. Quer no que respeita à defesa de direitos adquiridos e às formas de 
organização e de gestão da casa, quer no que se refere ao investimento cultural e 
simbólico31, ressalvando, é certo, o "carácter extraordinário de certos privilé- 
gios", descobre-se agora na corte calipolense uma similitude de comportamento 
aristocrático não muito diferente de outras casas ibéricas, como decorre do 
isolamento andaluz dos duques de Medina Sidónia ou dos condes dos Arcos32. 

24 Vide idem, História de Portugal, vol. iV - Governo dos Reis Espanhóis (1580-1640), 
[Lisboa], Editorial Verbo, imp. 1979, p. 41. 

25 Vide idem, ibidem, p. 307. 
26 Vide idem, ibidem, pp, 306-308, designadamente o mapa apresentado na p. 306. 
27 Vide Fernando Castelo-Branco, "D. Teodósio 11", Dicionário de História de Portugal. 

Dirigido por Joel Serrão, vol. VI, [s.I.], Iniciativas Editoriais, imp. 1979, pp. 149-150. 
28 Vide Mafalda Soares da Cunha, "D. Teodósio II, sétimo duque de Bragança. Práticas 

senhoriais como política de reputação", Monumentos, n.0 27 - Vila Viçosa, Lisboa, 
Dezembro de 2007, pp. 76-83, em concreto, p. 76. 

29 Vide idem, ibidem, p. 76. 
30 Vide idem, ibidem, p. 79. 
31 A prossecução do patrocinato ducal com D, Teodósio II é particularmente expressivo na 

livraria, na capela, nos colégios, nos conventos e nas irmandades. Vide sobre o assunto, 
Maria de Fátima Reis, op. cit, pp. 55-62. 

32 Vide Mafalda Soares da Cunha, "D. Teodósio II, sétimo duque de Bragança [...]", p. 79. 
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A repercussão da presença dos duques de Bragança em Vila Viço'sa, sede 
do senhorio, no património edificado calipolense é evidente33; patrocínio que se 
estendia às demais terras brigantinas como marca de dominação e que é possível 
identificar na história da fundação de confrarias, misericórdias, conventos e 
igrejas34. Remodelado o paço e engrandecida a tapada, D. Teodósio II preservou 
a preeminência senhorial do quotidiano brigantino na opulência e no cerimonial, 
assim prolongando o prestígio da Casa de Bragança35, que o seu sucessor, 8.° 
duque, levará a casa real36. 

A partir da elevação do duque D. João II a D. João IV, o "triunfo"37 do 
"parnaso" de Vila Viçosa38 reflecte o afastamento dos Bragança. Vilhena 
Barbosa refere que esse "sucesso tão venturoso" para o país, "operou a deca- 
dência" de Vila Viçosa. E explica os motivos: a "ausência dos duques, e da sua 
numerosíssima família, bem como a de muitas outras pessoas principaes da 
terra, a quem se deram empregos em Lisboa, deixou a villa quasi deserta"39. "A 
muito populosa" vila com 3.000 vizinhos na primeira metade do século XVII40, 

33 Para o engrandecimento de Vila Viçosa a partir da instalação dos duques na vila e sua 
transformação em importante centro de poder local, vide, por todos, Manuel Inácio 
Pestana, Vila Viçosa. História, Arte e Tradição, Vila Viçosa, Câmara Municipal de Vila 
Viçosa, 2000. 

34 Vide Mafalda Soares da Cunha, "D. Teodósio 11, sétimo duque de Bragança p. 82. 

Reconhece-se que o poder da Casa de Bragança adquiriu maior expressão durante a união 
ibérica, simbolizando Vila Viçosa "a Corte portuguesa que o reino não possuía e 
simultaneamente a alternativa a Castela". Vide Maria Marta Lobo de Araújo, "Vila 
Viçosa, os «pobres» e as «esmolas» do duque D.João II (1636-1646)", Revista de 
Demografia Histórica, n.° XXIi, Madrid, 2004, pp. 183-205, em destaque, p, 184. Estudo 
que realça Vila Viçosa como "importante local de esmola, que justificava a passagem de 
muitos pobres pela vila à procura de ajuda" (p. 185), considerando que a acção 
assistencial, mais notória com os duques D. Teodósio 11 e D. João II, reforçava o prestigio 
da Casa de Bragança, à escala local. 

36 Facto que teve consequências no cartório da Casa Ducal. Vide Manuel Inácio Pestana, A 
Reforma Setecentista do Cartório da Casa de Bragança, Lisboa, Fundação da Casa de 
Bragança, 1985. 

37 Vide Frei Manuel Calado, O Valeroso Lucideno e triunfo da liberdade. Prefácio de José 
António Gonsalves de Mello, 4." ed.. Recife, Diretoria de Assuntos Culturais, Governo de 
Pernambuco, 1985. 

'8 Vide Francisco de Morais Sardinha, Antiquíssimo Parnaso novamente achado, e 
descuberto em Villa Viçosa de que he Apollo o Excellentissimo Princepe D. Theodosio 2." 
[■■■], 1618, B.N.P., Res., cod. 107. Vide também Manuel Inácio Pestana, Cronistas da 
sereníssima Casa de Bragança: notícias documentais, Lisboa, Academia da História, 
2001. 

33 Vide L de Vilhena Barbosa, As Cidades e Vi/las da Monarchia Portugueza que teem 
brasão d'armas, vo\. Hl, Lisboa, Typographia do Panorama, 1862,pp. 174-175. 

30 Vide António de Oliveira de Cadoraega, Descrição de Vila Viçosa. Introdução, proposta 
de leitura e notas por Heitor Gomes Teixeira, [Lisboa], Imprensa Nacional/Casa da 
Moeda, imp. 1982, p. 23, 
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vai declinando para 1.051 vizinhos em 173941, com a "emigração de famílias 
que serviam a Casa de Bragança"42. Aspecto sentido na Misericórdia local, nos 
cargos de topo, ocupados por servidores dos Bragança que acompanharam a 
deslocação do duque para Lisboa43. 

Os festejos de regozijo pela subida ao trono do duque D. João II, que tivera 
esmerada educação44, com aclamação nas principais ruas da vila, marcam a 
transição da vitalidade económica e da tranquilidade vivencial calipolense, para 
tempos difíceis, devido às consequências da Restauração, cuja presença diária 
de soldados alteraram o quotidiano, agora marcado por carestia e guerra. Ultra- 
passadas as campanhas da Restauração (1640-1668), a Guerra da Sucessão de 
Espanha (1702-1714) levou de novo militares à vila, tal como aconteceu entre 
1756 e 1763, pela Guerra Fantástica45. "Militarizada"46, Vila Viçosa perdera a 
prosperidade de outrora. Ausentes, os duques têm permanente presença simbó- 
lica na monumentalidade e duradoura lembrança na memória, com regular 
presença física, particularmente devido à ligação devocional a Nossa Senhora 
da Conceição e à veneração dos túmulos dos antepassados47. 

Inaugura o Restaurador uma nova dinastia, que legitima na esfera interna- 
cional com o envio de várias embaixadas, entre 1641 e 1656, às principais 
cortes europeias e que afirma na metrópole e no ultramar com a publicação de 
intensa legislação. Beneficiando da notável livraria musical da Casa de Bragan- 
ça, que aumentou consideravelmente, D. João IV notabilizou-se na música, 
atribuindo-se-lhe algumas composições e escritos, que mereceram a atenção de 
Sousa Viterbo48 e de Mário de Sampaio Ribeiro49. 

41 Vide António de Oliveira Freire, Descripçam corográfica do reyno de Portugal, Lisboa, 
Offícina de Miguel Rodrigues, 1739, pp. 139-140. 

42 Vide Joaquim José da Rocha Espanca, Compendio de noticias de Vila Viçosa, Redondo, 
Typ. de Francisco de Paula Oliveira de Carvalho, 1892, p. 201. 

43 Vide esta realidade em Maria Marta Lobo de Araújo, Dar aos pobres e emprestar a Deus: 
as Misericórdias de Vila Viçosa e Ponte de Lima [...], p. 45. 

44 Vide Joaquim Veríssimo Serrão, "D. João IV", Dicionário de História de Portugal. 
Dirigido por Joel Serrão, vol. Ill, [s.L], Iniciativas Editoriais, imp. 1979, pp. 396-399, em 
especial, p.396. 

45 Sobre a assistência local aos enfermos militares, vide Maria Marta Lobo de Araújo, A 
Misericórdia de Vila Viçosa e a Assistência aos Soldados em Finais do Século XVIII, 
Évora, 1996, separata das Actas do Congresso Comemorativo do V Centenário da 
Fundação do Hospital do Espírito Santo de Évora. 

46 Vide idem, Dar aos pobres e emprestar a Deus: as Misericórdias de Vila Viçosa e Ponte 
de Lima [...], p. 49. 

47 Colhem-se muitos testemunhos da regularidade de visitas reais desde D. João IV a 
D. Maria I em Joaquim José da Rocha Espanca, op. cil., pp. 203-243. 

48 Vide Sousa Viterbo, A Livraria de música de D. João IV e o seu índex. Notícia histórica e 
documental, Lisboa, Academia Real da Sciencias, 1900. 

49 Vide Mário de Sampaio Ribeiro, El-Rei D. João IV. Príncipe-Músico e Príncipe da 
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Vincula D. João IV a ligação real à vila calipolense, em 1646, oferecendo a 
coroa de Portugal a Nossa Senhora da Conceição, de Vila Viçosa, como agrade- 
cimento pelo sucesso das Guerras da Restauração, declarando-A Rainha e 
Padroeira de Portugal e atribuindo-Lhe cinquenta cruzados de ouro anuais50. 
Continuada esta homenagem pelos seus sucessores, com visitas de preces e de 
graças51, prova de reforço local da Casa de Bragança como Casa Real, criou 
D. João VI, em 1818, a Ordem Militar de Nossa Senhora da Conceição de Vila 
Viçosa, "certamente inspirada no culto da dinastia dos Bragança à Imaculada 
Conceição"52. 

Mantiveram, pois, os monarcas presença em Vila Viçosa com frequentes e 
até demoradas idas53, voltando a vila à "sua habitual solidão e tristeza" com a 
partida da família real para o Brasil54; em 1843 visitaram D.Maria II, 
D. Fernando e seus filhos, a vila. Em 1860 aí se deslocou D. Pedro V55 e, em 
1887, estando D. Carlos, Príncipe Real e Duque de Bragança, com D. Amélia e 

Música, Lisboa, Academia Portuguesa da História, 1958 e idem, Livraria de música de el- 
-rei D. João IV. Estudo musical, histórico e bibliográfico, 2 vols., Lisboa, Academia 
Portuguesa da História, 1966-1967. 

50 Sobre a veneração brigantina do culto a Nossa Senhora da Conceição, de Vila Viçosa, 
mesmo antes de 1640, vide Maria Marta Lobo de Araújo, "Servir a dois Senhores: a real 
confraria de Nossa Senhora da Conceição de Vila Viçosa através dos seus estatutos de 
1696", Callipole. Revista de Cultura, n." 9, Vila Viçosa, 2001, pp. 127-139. Disponível 
em http://hdI.handle.net/1822/8766. 

51 Maria Marta Lobo de Araújo refere as preces pela saúde do príncipe D, Teodósio, em 
1653, o pagamento das promessas de D. Catarina, filha de D. João IV, em 1699, e de 
D. João V, em 1716, e as súplicas por D. Maria I, em 1792. Vide idem, ibidem, p. 129. 

52 Vide Luís Adão da Fonseca, "Ordens Militares", Dicionário de História Religiosa de 
Portugal. Direcção de Carlos Moreira de Azevedo, vol. J-P, Casais de Mem Martins, Rio 
de Mouro, Circulo de Leitores e Centro de Estudos dc História Religiosa da Universidade 
Católica Portuguesa, 2()()(), p. 336. Sobre esta Ordem, vide Francisco Bélard da Fonseca, A 
Ordem Militar de Nossa Senhora da Conceição de Vita Viçosa, Lisboa, Fundação da Casa 
de Bragança, 1955. 

53 Recorde-se o momento da Troca de Princesas, em Janeiro de 1729, aquando do duplo 
casamento dos filhos de D. João V, D. Maria Bárbara e D. José, com os filhos dos 
monarcas de Espanha, D. Fernando, príncipe das Astúrias, e D. Mariana Vitória de 
Bourbon, assinalado por obras no Paço. Vide Joaquim Veríssimo Serrão, História de 
Portugal, vol. V - A Restauração e a Monarquia Absoluta (1640-1750), 2." ed. rev., [s.l.], 
Editorial Verbo, imp. 1982, pp. 254-255. Também de relevar o duplo consórcio ibérico 
dos filhos de D. Maria I, o príncipe D. João com D. Carlota Joaquina de Bourbon e de 
D. Mariana Vitória Josefa com D. Gabriel de Bourbon e Saxe, com troca das princesas em 
Vila Viçosa. Vide Joaquim Jaime B. Ferreira-Alves, "Formas de arte efémera no duplo 
consórcio Bragança-Bourbon em 1785", Revista da Faculdade de Letras. Ciências e 
Técnicas do Património, I série, vol. III, Porto, 2004, pp. 95-108. Disponível em 
http://hdl.handle.net/10216/7892. 

54 Vide I. de Vilhena Barbosa, op. cit, p. 176. 
55 Vide idem, ibidem, p. 176. 
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o filho D. Luís Filipe no Paço de Vila Viçosa, sofreu o pequeno príncipe um 
acidente, devido a um incêndio no seu quarto56. 

Remodelado o palácio no final do século XIX, passou Vila Viçosa a ser um 
dos locais preferidos da Família Real para estadas fora da capital, aí encon- 
trando descanso e refúgio. A afectividade manteve-se, mesmo quando interrom- 
pida a dinastia com a queda da Monarquia. 

56 Vide Maria de Fátima Reis, D. Estefânia e D. Maria Pia de Sabóia. A Caridosa e o Anjo 
da Caridade. 1837-1859 e 1847-1911, Vila do Conde, Quidnovi, 2011, p. 72. 
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'LA GRANDEZA DE LA CASA DE BRAGANÇA'. 

DISPUTAS DE PRIMAZIA E PRECEDÊNCIAS 

NOS SÉCULOS XVI E XVII 

Mafalda Soares da Cunha* 

Tanto quanto se sabe hoje, a casa ducal de Bragança não patrocinou uma 
cronística sobre a sua própria história nem sobre os feitos das suas figuras maio- 
res. De acordo com o levantamento que Manuel Inácio Pestana fez há alguns 
anos atrás1, existem até escassos registos de trabalhos feitos por contemporâ- 
neos que, para mais, não lograram ser impressos e cujos manuscritos estarão 
quase todos perdidos. Será o caso dos trabalhos de Fr. Jerónimo Román, 
D. Fernando Alvia de Castro, Fr. Jerónimo da Encarnação. Excepção é O 
Parnaso de Vi/a Viçosa de Francisco Morais Sardinha de 16182. Existem, no 
entanto, na Biblioteca Nacional de Portugal e na Real Academia de História 
(Madrid) alguns excertos manuscritos incompletos que parecem ter sido 
redigidos com o objectivo de dar conhecimento das grandezas da Casa de Bra- 
gança3. Um deles foi redigido em castelhano, outros em português, e serão 
cópias. Como os factos narrados não vão além das primeiras três décadas da 
agregação de Portugal à Monarquia Católica, será plausível supor que os origi- 

* Universidade de Évora - CIDEHUS (UID/H1S/00057/2013) 
1 Manuel Inácio Pestana, Cronistas da Sereníssima Casa de Bragança. Noticias documen- 
tadas, Lisboa, Academia Portuguesa de História, 2001. 

2 Francisco de Morais Sardinha [1618], O Parnaso de Vila Viçosa, leitura, introd., notas e 
índices de Christopher C. Lund, Rio de Janeiro, H.P. Comunicação Editora, 2003. 

3 BNP, Mss. 128-130; Real Academia de la História (Madrid), 9/119, fls. 15-22 e 30-31 
(cota antiga: B-4, fls. 15-22 e 30-31). 
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nais se destinavam a informar o monarca, ou os seus conselheiros, dos usos e 
estilos com que os duques de Bragança se tratavam e eram tratados pelos reis 
anteriores. Uma vez que o teor de tais escritos é notoriamente assertivo relativa- 
mente aos privilégios que a casa invocava deter, talvez a sua redacção proviesse 
do governo da própria casa de Bragança e talvez se destinassem a oferecer argu- 
mentos de prova para a conservação e renovação dos privilégios de tratamentos 
que os duques reivindicavam. 

Em contrapartida, após 1640 e a ascensão do duque D. João 11 ao trono de 
Portugal, parece ter havido algum investimento da nova dinastia na fixação de 
uma memória da casa e dos feitos da linhagem dos seus antepassados. Tal será o 
caso da encomenda régia a Francisco Manuel de Melo das biografias de 
D. Teodósio II e do próprio D. João IV, apelidado como o Tácito Português 
apesar de só terem sido impressas no século XX4. Ainda assim, se excluirmos o 
conjunto dos papéis, panfletos, manifestos e tratados destinados a fundamentar a 
legitimidade da ruptura dinástica provocada por D. João IV, nos quais o tópico 
da grandeza da linhagem brigantina andava associado aos direitos sucessórios à 
coroa de Portugal, é preciso chegarmos ao final de Seiscentos para encontrar- 
mos menção explícita à intenção régia de promover a escrita de uma história da 
Casa de Bragança, com consulta do seu cartório. Em outro contexto, D. António 
Caetano de Sousa concretizou este propósito na sua História Genealógica da 
Casa Real Portuguesa onde dedicou dois livros às biografias dos diversos titu- 
lares e membros da casa ducal e um outro (desdobrado em duas partes) à edição 
da documentação arquivística que suportava tais relatos biográficos5. E ao teati- 
no que se devem muitas das menções às histórias da casa de Bragança antes 
mencionadas. Como o próprio aponta, delas se aproveitou retirando informação, 
pequenas narrativas ou sinalizando algumas interpretações da época em que 
foram escritas. Existem, ainda, vários fragmentos manuscritos depositados em 
diversos arquivos que parecem ter sido coligidos para cumprir o objectivo de 
redacção de história da casa que atravessou todo o século XV1I1. E é mesmo 
plausível supor que alguns desses excertos possam ser versões iniciais do capí- 
tulo sobre "Excelências e Glorias da Sereníssima Casa de Bragança" com que o 
autor encerra o tomo VI da sua História Genealógica. 

Ora o facto de a maior parte destes autores ou terem redigido os seus textos 
com a intenção de demonstrar as grandezas da casa ducal de Bragança ou o 
terem feito após 1640, impõe uma atenta hermenêutica na descodificação dos 

4 Francisco Manuel de Melo, D. Teodósio Duque de Bragança, Porto, Liv. Civilização Eda, 
1944. Francisco Manuel de Melo, [1650], Tácito Português. Vida, Morte, Dittos e Feitos 
de El Rey Dom João IV de Portugal, pref. e leitura de Raul Rêgo, Lisboa, Livraria Sá da 
Costa Editora, 1995. 

5 D. António Caetano de Sousa, [17338-1739], História Genealógica de Casa Real 
Portuguesa, tomos V e VI, Coimbra, Atlântida Livraria Editora, 1958-1949. D.António 
Caetano de Sousa, [1745], Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, 
tomo IV (P. I" e P. 2a), Coimbra, Atlântida Livraria Editora, 1950. 
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